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Os processos de eutrofização da água em albufeiras têm sido frequentemente objeto 
de estudo, especialmente as destinadas ao abastecimento de água. A exploração de 
albufeiras exige uma qualidade química e biológica da água específicas, mas habitualmente 
são levantadas questões relacionadas com eventuais problemas no que diz respeito ao 
aumento do nível trófico. Na Diretiva Quadro da Água está implícito o desejo por 
ecossistemas aquáticos saudáveis e pela prevenção da eutrofização 
 A albufeira do Sordo foi construída em 1990 na bacia do rio Sordo, no norte de 
Portugal e é primordialmente usada no abastecimento de água às populações. O objetivo 
deste trabalho foi avaliar o estado trófico da albufeira do Sordo, através da análise de 
parâmetros físico-químicos e critérios biológicos (Clorofila a e densidade fitoplanctónica). As 
alterações nas variáveis ambientais, bem como nas algas planctónicas foram pesquisadas 
durante onze meses (Agosto 2011 a Junho de 2012) em dois pontos de amostragem 
distintos. 
 Os resultados obtidos de fósforo total bem como de clorofila a demonstraram uma 
evolução da albufeira do sordo no sentido da eutrofia. Estes parâmetros também permitiram 
classificar a albufeira com um Potencial Ecológico Razoável de acordo com a Diretiva 
Quadro da Água. 
A composição do fitoplâncton foi dominada por Microcystis, Scenedesmus sp. e 
Cyclotella sp. durante o verão, enquanto nos meses mais frios Asterionella formosa, 
Dynobrion sp. e Cryptomonas sp. se revelaram dominantes. 
 Os resultados obtidos foram muito importantes e podem servir de incentivo no 
desenvolvimento de futuros trabalhos de pesquisa que forneçam soluções de gestão 
integrada dos recursos naturais. O objetivo, realmente, é evitar a progressiva eutrofização 
da albufeira do Sordo e criar condições para o controlo do aporte de nutrientes, de modo a 
que um Bom Potencial Ecológico preconizado pela Diretiva Quadro da Água, possa ser 
alcançado. No entanto são necessários estudos frequentes de forma a supervisionar a 
condição trófica da albufeira do Sordo de modo a prevenir eventuais problemas que mais 
tarde ou mais cedo podem influenciar a qualidade da água do reservatório cuja principal 
utilização é o abastecimento às populações, salvaguardado o seu bem-estar. 
Palavras- chave: albufeira do Sordo, eutrofização, nutrientes, potencial ecológico. 
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Water eutrophication processes in the reservoirs have often been subject of study, 
especially those meant for water supply. Water exploitation from reservoirs requires specific 
chemical and biological quality of water, but often brings up the questions of eventual 
problems regarding trophic level increase. The desire for healthy aquatic ecosystems, 
avoiding the eutrophication, is implicit in the EU Water Framework Directive. 
Sordo Reservoir was constructed in 1990 in the basin of Sordo river, in the north of 
Portugal, and it is primarly used as a domestic water supply.  This study’s purpose was to 
evaluate the trophic state of Sordo Reservoir through the analysis of physico-chemical 
parameters and biological criteria (chlorophyll-a and phytoplankton density). Changes in 
environmental variables, as well as in the planktonic algae were researched during 11 
months (August 2011 to June 2012) in two distinct sampling spots. 
The results obtained of total phosphorus as well as chlorophyll-a showed a eutrophic 
evolution of the Sordo reservoir. Those parameters also allowed to classify Sordo Reservoir 
as having moderate water Ecological Potential, according to the EU Water Framework 
Directive.  
Phytoplankton composition was dominated by Microcystis, Scenedesmus sp. and 
Cyclotella sp. during the summer, while in the cooler months Asterionella formosa, Dynobrion 
sp. and Cryptomonas sp. became dominant. 
The results obtained were important and may serve as an incentive to the elaboration 
of future research works that can provide natural resources integrated management 
solutions. The aim is, indeed, to avoid the progressive eutrophication of Sordo reservoir and 
to create conditions for the retaining of nutrients, so that a “good” ecological potential, 
commended by the Water Framework Directive, can be achieved. However frequent studies 
are necessary to supervise Sordo’s trophic condition to prevent eventual problems that 
sooner or later could influence the quality of the reservoir water, which first utilization is 
drinking purpose. 
 
Keywords: Sordo Reservoir, eutrophication, nutrients, ecological potencial. 
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1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
A deterioração da qualidade da água em inúmeros lagos temperados em meados do 
século vinte gerou preocupações generalizadas com as consequências da eutrofização 
cultural (Tolotti et al., 2012). As fontes de água têm vindo a ser sujeitas a pressões 
provenientes de diversas atividades como o turismo, a agricultura intensiva, a construção, 
entre outras, e os seus efeitos podem por em causa o alcance de um desenvolvimento 
sustentável (Perrilla et al.,2012). Para além das preocupações com a qualidade da água 
para consumo humano levantam-se agora maiores preocupações com a condição ecológica 
das massas de água, tornando necessários estudos de monitorização da condição global 
dos ecossistemas aquáticos. 
A Diretiva Quadro da Água (DQA) constitui uma abordagem inovadora para esta 
ação de controlo da qualidade da água, uma vez que faz depender essa qualidade de um 
“estado ecológico” independentemente dos potenciais usos a que ela se destina. Este 
Estado Ecológico é definido por uma expressão global da estrutura e funcionamento das 
comunidades biológicas, levando em conta fatores físicos, químicos, geográficos e 
climáticos, incluindo os resultantes da atividade humana (Oliveira & Cortes, 2006). 
Implicitamente a DQA é o desejo de garantir ecossistemas mais saudáveis e de impedir a 
eutrofização (Hutchins et al., 2010).  
O azoto e o fósforo são nutrientes determinantes no processo de eutrofização, a sua 
importação antropogénica para ecossistemas aquáticos é um problema persistente em todo 
o mundo. O excesso destes nutrientes, ao levar à eutrofização, acaba por provocar danos 
nas estruturas e funções dos ecossistemas. O conhecimento inicial do estado trófico e a 
avaliação das fontes de enriquecimento de nutrientes dos ecossistemas aquáticos são 
ambos importantes no processo de conhecimento dos efeitos nas comunidades aquáticas. 
Os métodos mais comuns para a determinação do estado trófico de uma massa de água 
incluem a determinação das concentrações de fósforo, azoto, clorofila a e profundidade de 
Secchi. Os nutrientes constituintes dos sedimentos e as suas interações com a massa de 
água também demonstram correlações com várias caraterísticas tróficas e são muitas vezes 
utilizados para prever o estado trófico de um ecossistema (Xu & Zhang, 2012). 
FCUP 





Inúmeros modelos de eutrofização descrevem o efeito do aumento dos níveis de 
nutrientes em grupos específicos de Fitoplâncton. Uma das manifestações do estado 
eutrofizado de uma massa de água é o aparecimento de fluorescências fitoplanctónicas. O 
estudo do fitoplâncton, as características específicas de cada grupo e o conhecimento da 
sua ecologia é essencial para desenvolver estratégias de recuperação dos ecossistemas 
eutrofizados.  
Em mais de quatro décadas de pesquisa e gestão da eutrofização em todo o globo, 
incluindo o despiste de pressões provenientes da acidificação dos lagos, bioinvasores e 
alterações climáticas, o efeito das atividades humanas mantêm-se como a maior ameaça à 
sustentabilidade e biodiversidade dos ecossistemas lacustres. A história recente revela que 
a gestão adequada ou a remoção dos pontos fornecedores de nutrientes, através da 
regulação do uso da terra, torna possível a reoligotrofização num período que pode levar 
uma a duas décadas. Tal também é possível utilizando técnicas de controlo da eutrofização 
onde se incluem a aplicação de floculantes, a mistura artificial ou a biomanipulação 
(Hamilton & Landman, 2011).  
A aplicação da DQA pressupõe um longo caminho a percorrer na renaturalização das 
massas de água e no combate à eutrofização, mas para tal é necessário antes de tudo 
efetuar uma avaliação da realidade das massas de água em Portugal, com a identificação 
específica das causas da sua degradação para que depois possamos apontar soluções. 
 
1.2  EUTROFIZAÇÃO E NUTRIENTES 
A eutrofização e a contaminação de lagos e rios com micropoluentes têm sido um 
problema fulcral no que diz respeito ao controlo da qualidade da água nas últimas décadas 
(Bartell et al., 1988; Kramer et al, 1996; Jonsson et al, 1997).  
Os ecossistemas possuem comunidades bióticas que contam com os compostos de 
carbono para manter as suas cadeias tróficas de modo a garantir a manutenção dos 
organismos que delas fazem parte. O termo trófico tem origem na palavra grega “trophikos” 
que significa “alimentar ou sustentar”. O estado trófico é uma problemática central na 
estrutura dos ecossistemas e está indissociavelmente ligada à integridade biótica e à 
qualidade da água (Dodds, 2007). As preocupações sobre o efeito da poluição provocada 
por nutrientes em massas de água originaram uma vaga de informação relacionada com os 
fatores que controlam o estado trófico. O estado trófico varia de um estado improdutivo 
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(oligotrófico) para uma produtividade intermédia (mesotrófico) até uma elevada 
produtividade (Eutrófico). A Eutrofização é o aumento de fatores que conduzem o sistema a 
um estado eutrófico. 
A eutrofização consiste num enriquecimento de nutrientes na água, essencialmente 
compostos de azoto e de fósforo, provenientes da respetiva bacia de drenagem. Como 
consequência há um crescimento acelerado de algas e plantas superiores, que irá afetar a 
composição e abundância das espécies de organismos vivos presentes; provocar declínio 
dos níveis de oxigénio, e uma degradação geral da qualidade da água podendo constituir 
uma ameaça para a saúde pública (Pereira & Rodrigues, 2005). 
Em condições naturais o fenómeno de eutrofização é um processo muito lento, uma 
vez que os nutrientes disponíveis e o crescimento algal são equilibrados, no entanto, 
pressões de origem antropogénica, como sejam a existência de fontes pontuais de poluição 
resultantes de efluentes domésticos e industriais, do uso incorreto da terra, através de 
processos de erosão e degradação dos solos, e da disponibilidade em excesso de azoto e 
fósforo provenientes das práticas agrícolas, promovem uma aceleração do processo de 
eutrofização. 
Para as algas crescerem necessitam de um conjunto de nutrientes minerais, para 
além da luz, água, e carbono. O azoto, o ferro, o fósforo e por vezes a sílica são nutrientes 
essenciais, quando estes estão presentes em pequenas quantidades não permitindo o 
máximo crescimento de algas, são descritos como fatores limitantes (Figura 1.1). As 
diferenças nas respostas de crescimento das algas a baixos e altos níveis de nutrientes 
minerais podem ser observadas na natureza comparando sistemas aquáticos oligotróficos e 
eutróficos. Enquanto os sistemas oligotróficos são caracterizados por baixas concentrações 
de nutrientes e pequenas populações de algas e plantas, os sistemas eutróficos 
caracterizam-se por elevados níveis de nutrientes, grandes populações de algas e uma 
menor diversidade de espécies. Os sistemas oligotróficos normalmente evoluem para 
sistemas eutróficos quando os nutrientes se tornam tão abundantes que deixam de ser 
limitantes. 
 Tal como as plantas, as algas necessitam de azoto para sintetizar aminoácidos, 
ácidos nucleicos, clorofila e outros compostos orgânicos que contêm azoto. As algas 
utilizam normalmente iões nitrato ou amónia diretamente da água, no entanto existem 
espécies que podem obter estes compostos utilizando enzimas extracelulares, permitindo 
obtê-los a partir de compostos orgânicos. A amónia é utilizada preferencialmente para 
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sintetizar compostos azotados, no entanto esta é rapidamente convertida a nitratos por ação 
das bactérias nitrificantes, contudo as algas estão preparadas para converter os nitratos em 
amónia por intermédio da enzima nitrato redutase (Graham et al., 2009). A amónia é o 
produto final primário da decomposição da matéria orgânica, na água esta existe 
principalmente como ião NH4+. A concentração de NH4+ é normalmente baixa em águas 
bem oxigenadas, o mesmo acontecendo com os nitritos (NO2
-) considerado um composto 
intermédio da nitrificação extremamente instável e facilmente oxidado a nitrato (NO3
-). A 
nitrificação ocorre em aerobiose, no entanto este processo mantém-se com concentrações 
de oxigénio inferiores a 0,3 mg/l (Wetzel, 1993). Junto aos sedimentos em que as 
concentrações de oxigénio são muito baixas a nitrificação pode estar comprometida. Nos 
lagos Eutróficos a desnitrificação (redução NO3
- a N2), é um dos processos que mais afeta a 
distribuição vertical dos nitratos. Constituem fontes naturais de azoto os sedimentos, a 
precipitação, a fixação de azoto efetuada por alguns organismos como cianobactérias e 
entradas de azoto provenientes de drenagem superficial e subterrânea.  
 O fósforo desempenha um papel muito importante no metabolismo celular. É sob a 
forma de ortofosfato (PO4
3-), a principal forma inorgânica dissolvida, que este nutriente mais 
rapidamente se encontra disponível para integrar o metabolismo das algas. Os nutrientes 
inorgânicos dissolvidos tendem a ser utilizados e reciclados muito rapidamente, pelo que 
habitualmente para se proceder à classificação do estado trófico são utilizados os valores de 
Fósforo Total. A grande proporção de fósforo da água doce está ligada aos fosfatos 
orgânicos e constituintes celulares dos organismos. A concentração de Fósforo Total numa 
coluna de água, incluindo o fósforo libertado pelos sedimentos é afetado por um conjunto de 
fatores interativos como a temperatura, o oxigénio, a atividade microbiana, a bioturvação e a 
ressuspensão de sedimentos provocada pela ação das correntes ou entrada de água 
(Özkundakci & Hamilton, 2011). A erosão dos solos e a eutrofização estão profundamente 
ligados, uma vez que se assume que a produção primária é aumentada pelo fósforo 
transportado a partir da erosão dos solos. A erosão dos solos pode ser causada quer por 
processos naturais quer por atividades humanas como a construção e a reflorestação. A 
microbiologia aquática demonstrou que o ciclo do fósforo está muito ligada com a 
disponibilidade de aceitadores de eletrões como os óxidos de ferro e os sulfatos (Ekholm & 
Lehtoranta, 2012). Como referido anteriormente a concentração de fósforo nos sedimentos é 
muito mais elevada que na água, em condições de aerobiose os equilíbrios das trocas são 
geralmente unidirecionais, para os sedimentos. No entanto em anaerobiose as trocas 
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inorgânicas que se dão na interface sedimentos-água são fortemente influenciadas pelas 
condições redox, ocorrendo migração ativa do fósforo para a água (Wetzel 1993).  
 Em águas oligotróficas o nutriente que habitualmente limita o crescimento algal é 
fósforo, sob a forma de ião fosfato (H2 PO4
-). Os níveis de fosfatos são habitualmente baixos 
porque este ião rapidamente se liga a iões como Al 3+, Fe3+ e Ca2+, formando complexos 
altamente insolúveis nos solos e nos sedimentos dos lagos. Pelo contrário os lagos 
oligotróficos normalmente recebem azoto suficiente da superfície da água ou das águas 
mais profundas não constituindo assim o nutriente limitante. Esta situação não se verifica no 
entanto quando a quantidade de fósforo se torna tão abundante que não existindo limites ao 












Fig. 1.1- Representação geral dos processos típicos dos modelos de eutrofização (Adaptado de Koelmans et al., 2001) 
Tradicionalmente os modelos de eutrofização descrevem o ciclo de nutrientes e o 
crescimento de algas. Estes são desenvolvidos com o objetivo de conhecer os níveis de 
nutrientes e biomassa algal na coluna de água e são aplicados principalmente para simular 
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1.2.1  EUTROFIZAÇÃO E  LEGISLAÇÃO 
Os problemas da eutrofização são tratados em diversas diretivas europeias, com 
especial destaque para a Diretiva 91/271/CEE, relativa ao tratamento das águas residuais 
urbanas (fontes pontuais de poluição) e para a Diretiva 91/676/CEE, no âmbito da poluição 
causada pelos nitratos de origem agrícola (poluição difusa). Em ambas as diretivas é 
definido o termo “Eutrofização” e em ambas são indicados instrumentos para a combater 
(CCDR-LVT, 2005; Pereira & Rodrigues). Com a publicação destes documentos houve uma 
intenção explícita em avaliar a qualidade ecológica das águas, através da designação de 
zonas sensíveis e de zonas vulneráveis. 
Por sua vez, e mais recentemente, a Diretiva Quadro da Água (DQA, 2000), 
transposta para a ordem jurídica nacional, através da Lei da Água, Lei nº 58/2005 de 29 de 
Dezembro e do Decreto-Lei nº 77/2006 de 30 de Março, introduz o conceito de “estado 
ecológico”, que exprime a qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos com 
base no “desvio ecológico” relativamente às condições de referência, condições sujeitas a 
pressões antropogénicas pouco significativas (INAG, 2009).  
 
1.2.1.1 Aplicação do Decreto-Lei 152/97 
O Decreto- lei 152/97 de 19 de Junho, que transpõe para o direito nacional a Diretiva 
91/271/CEE, tem como objetivo proteger o ambiente dos efeitos nefastos das descargas das 
águas residuais urbanas e das águas residuais de determinados setores industriais, através 
das exigências relativas aos processos de recolha, tratamento e descargas das mesmas no 
meio recetores. É introduzido neste Decreto-Lei o conceito de “Zona Sensível”, como sendo 
“lagoas naturais de água doce, outras extensões de água doce, estuários e águas costeiras 
que se revelam eutróficos, ou suscetíveis de se tornarem eutróficos, se não forem tomadas 
medidas de proteção”. São também incluídas na designação de zonas sensíveis, as águas 
doces superficiais destinadas à produção de água potável, cujo teor de nitratos exceda ou 
possa exceder 50mg/l e ainda zonas que necessitem de um tratamento mais avançado em 
virtude de necessitarem de cumprir outros requisitos legais, nomeadamente águas 
balneares, piscícolas, conquícolas e relacionadas com a preservação de aves selvagens. 
A classificação de zona sensível obriga a recorrer a métodos de tratamento para 
remoção de nutrientes como o azoto e o fósforo, havendo uma identificação destes dois 
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nutrientes como essenciais para o fenómeno da eutrofização. Às águas residuais 
descarregadas nestes meio recetores impõe-se um tratamento mais avançado que o 
tratamento secundário. O fósforo é também identificado como o nutriente “chave” da 
eutrofização. Estas exigências colocam-se a estações de tratamento de água residual 
dimensionadas para um valor superior a 10 000 e. p. (equivalente população). 
Por exemplo, o rio Sordo faz parte da Bacia Hidrográfica do Douro, os afluentes 
desta bacia são considerados zona sensível sempre que a descarga destes é efetuada a 
jusante da Albufeira da Régua, no entanto o rio Sordo não serve de meio recetor a qualquer 
estação de tratamento com um e.p. superior a 10 000.  
 
1.2.1.2 Aplicação do Decreto-Lei 235/97 
 O Decreto-lei 235/97 de 3 de Setembro que transpõe para o direito nacional a 
diretiva 91/676/CEE, tem por objetivo reduzir a poluição das águas causada ou induzida por 
nitratos de origem agrícola e impedir a propagação da referida poluição, com o fim de 
proteger a saúde humana, os recursos vivos, os sistemas aquáticos e salvaguardar outras 
utilizações legítimas da água. 
 A poluição causada por nitratos de origem agrícola está quase sempre associada à 
agricultura intensiva. Se a essa prática associarmos as condições de drenagem de 
determinadas bacias hidrográficas, obtemos meios particularmente vulneráveis à poluição 
devida a compostos de azoto, sendo necessário tomar medidas especiais de proteção.  




































 A classificação de zonas vulneráveis obriga à elaboração de programas de ação que 
visam reforçar as medidas destinadas a reduzir a poluição das águas causada ou induzida 
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por nitratos de origem agrícola, bem como a impedir a sua propagação. Esses programas 
constam da portaria 83/2010 de 2 de Fevereiro e têm como principais destinatários os 
agricultores proprietários de explorações agrícolas localizadas em zonas vulneráveis. 
A bacia hidrográfica do rio Sordo apesar de ser dominada pela atividade agrícola não 
se encontra incluída em nenhuma zona vulnerável.  
 
1.2.1.3 Diretiva Quadro da Água (DQA) 
 
O aspeto basilar da DQA é obrigar a que os países membros da União Europeia 
evitem a deterioração dos seus sistemas aquáticos e, ao mesmo tempo, levem a cabo a 
medidas de proteção e requalificação, no sentido de se atingir um estado “bom” ou “muito 
bom” nos finais de 2015 (Cortes, 2003). 
A classificação do “estado ecológico” é efetuada com recurso a indicadores de qualidade 
hidromorfológica, físico-química e biológica. A DQA define também o conceito de “Massa de 
Água Fortemente Modificada”, como uma massa de água que em resultado de alterações 
físicas derivadas da atividade humana, adquiriu um caráter substancialmente diferente, 
neste conceito incluem-se as albufeiras. Nestes casos aplica-se o conceito de “Potencial 
Ecológico”, que representa o desvio que a qualidade do ecossistema aquático da massa de 
água apresenta relativamente ao máximo que pode atingir (Potencial Ecológico Máximo-
PEM). No caso das albufeiras, os elementos de qualidade aplicáveis às massas de água de 
superfície fortemente modificadas serão os aplicados aos lagos, pois serão o seu 
equivalente nas águas de superfície naturais, no entanto e perante a ausência de lagos 
naturais em Portugal continental e na região mediterrânica com características semelhantes 
às albufeiras, optou-se nos trabalhos de exercício de intercalibração, por seguir uma 
metodologia semelhante à aplicada para definir valores de referência em massas de água 
naturais, analisando e comparando diferentes níveis de pressão (INAG, 2009).  
De acordo com o Anexo V da DQA, o potencial ecológico é definido, como referido 
anteriormente, com base em diversos parâmetros agregados em três grupos de elementos. 
Para a avaliação das albufeiras estes parâmetros incluem: elementos biológicos 
(comunidades de fitoplâncton, composição, abundância e biomassa) e ainda elementos 
hidromorfológicos (por exemplo: caudais captados, tempo residência, variação 
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profundidade, estrutura das margens) e elementos físico-químicos (parâmetros gerais e 
poluentes específicos). 
No que diz respeito às albufeiras do tipo Norte os limiares máximos dos parâmetros 
físico-químicos gerais para o estabelecimento do Bom Potencial Ecológico encontram-se 




Limite para o Bom Potencial 
Tipo Norte 
Oxigénio Dissolvido ≥ 5mg O2/L 
Taxa de Saturação em Oxigénio entre 60% e 120% 
pH entre 6 e 9 
Nitratos ≤25 mg NO3/L 
Fósforo Total ≤0,05 mg/L 
 
Quadro 1.1- Limiares máximos para os parâmetros físico-químicos gerais para o estabelecimento do Bom Potencial 
Ecológico em massas de água fortemente modificadas-albufeiras (adaptado de INAG, 2009) 
Relativamente ao elemento de qualidade biológica Fitoplâncton, bem como à 
determinação dos indicadores nas albufeiras do tipo Norte, os valores guia estabelecidos 
correspondem a valores médios de Verão. Para assegurar a comparabilidade dos sistemas 
de classificação, os resultados dos elementos biológicos devem ser expressos em Rácios 
de Qualidade Ecológica (RQE). Estes rácios representam a relação entre os valores 
observados para um determinado parâmetro biológico numa determinada massa de água e 
o valor desse parâmetro na condição de referência para o tipo de massa em questão. Os 
valores RQE devem ser expressos num valor numérico entre 0 (situação de degradação 
extrema) e 1 (situação de referência). A classificação de Potencial Ecológico corresponde à 
que for obtida para o elemento com pior resultado. 
A DQA integra assim novos conceitos que não constavam na anterior legislação da 
água, designadamente o de integrar a água e o uso do solo ao nível da bacia hidrográfica. 
Outro conceito é o de não submeter a qualidade do meio aquático apenas às diferentes 
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formas de utilização dos recursos hídricos, mas definir uma base ecológica global em que se 
revela também necessária a medição da diversidade e abundância das espécies juntamente 
com variáveis descritoras dos habitats (Cortes, 2003). 
Antes do surgimento da DQA, apenas era tida em conta a qualidade físico-química 
da água, e como tal, eram definidos valores limite idênticos para todos os estados membros, 
agora, dado que a qualidade do meio aquático é estabelecida relativamente a situações de 
referência, os parâmetros que delimitam a qualidade são variáveis entre países e mesmo 
dentro de cada país. 
Os ecossistemas europeus encontram-se num estado de profunda degradação, com 
uma contínua evolução negativa ainda mais patente nos ecossistemas da bacia 
mediterrânica, pelo que não bastará estabilizar a atual tendência, mas será necessário 
invertê-la. Essa tarefa estará a cabo das entidades responsáveis e das populações, às quais 
cabe a difícil missão de requalificar. 
Uma vez que os critérios de referência, como foi anteriormente referido, são variáveis 
entre os diversos países, a DQA estabelece a realização de Exercício de Intercalibração 
com a finalidade de assegurar a consistência e comparabilidade dos sistemas de 
monitorização dos vários estados-membros. Deste modo garante-se que as fronteiras entre 
as diversas classes do sistema de classificação dos elementos biológicos sejam coerentes 
com as definições normativas da diretiva e que estas sejam comparáveis entre estados-
membros (INAG, 2009a). 
 
1.3 MODELOS DE AVALIAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO 
No início do século XX Thineman, com base nos valores de produtividade primária, 
classificou os ecossistemas primários dulciaquícolas, em dois grandes grupos: os 
oligotróficos e os eutróficos. 
Os ecossistemas oligotróficos apresentam baixa produtividade, devido, em grande 
parte, às pequenas entradas de nutrientes, provenientes de fontes exteriores, sendo 
caraterizados por comunidades animais e vegetais estáveis com uma razão 
hipolimnio/epilimnio elevada e onde a quantidade de matéria orgânica produzida é 
aproximadamente igual às necessidades metabólicas dos seus componentes (Wetzel, 
1993). Pelo contrário, nos ecossistemas eutróficos, as taxas de sobrecarga de nutrientes, 
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nomeadamente, azoto e fósforo, são relativamente elevadas. A taxa de produtividade 
fotossintética vai ser maior, o que determina uma maior intensidade das reações de 
regeneração de nutrientes inorgânicos a partir de compostos orgânicos, bem como uma 
diminuição da zona de penetração da radiação luminosa. Quando estamos perante 
ecossistemas com uma produtividade intermédia estes são designados de mesotróficos 
(Dodds, 2007). 
A maioria dos estados membros da União Europeia utiliza uma versão de acordo 
com os níveis de eutrofização existente. Isto significa que os estados tróficos atribuídos 
baseiam-se essencialmente em quatro parâmetros: Fósforo Total, Azoto Total, Clorofila a e 
transparência (Pereira & Rodrigues, 2005).  
No entanto, sendo o fitoplâncton indutor e direto indicador das alterações dos 
nutrientes na coluna de água e de pressões associadas à eutrofização, a sua identificação e 
quantificação através de microscopia é uma ferramenta preciosa no diagnóstico rápido de 
situações de provável eutrofização. 
 
 
1.3.1 CRITÉRIO DE EUTROFIZAÇÃO USADO PELA OCDE 
 
A avaliação do estado trófico segundo a OCDE (1982), considera dois casos distintos 
possíveis. O primeiro é aplicável a sistemas com flutuações influenciadas essencialmente 
pelas variações das condições atmosféricas, que se verificam ao longo do tempo (Quadro 
1.2). A classificação alternativa a esta pressupões a existência de sistemas aquáticos muito 
estáveis e sem qualquer tipo de flutuação ao longo do ano, realidade que não se aplica ao 
nosso país (Pereira & Rodrigues, 2005). 
Segundo o critério aplicado aos sistemas com flutuações, atribui-se o estado trófico a 
uma massa de água consoante a avaliação mais desfavorável encontrada isoladamente 
para cada um dos parâmetros considerados e são definidos cinco estados de eutrofização 
(Ultra-oligotrofia, Oligotrofia, Mesotrofia, Eutrofia e Hipertrofia). Considera-se ainda como 
padrão auxiliar na interpretação dos resultados a análise qualitativa e quantitativa do 
Fitoplâncton, efetuada para as mesmas albufeiras e épocas de amostragem.  
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8,0 26,7 84,4  
Variação 






661,0 753,0 1875,0  
Variação 





1,7 4,7 14,3  
Variação 
0,3 4,5 3,0-11 100-150 





4,2 16,1 42,6  
Variação 
1,3-10,6 4,9-49,5 9,5-275  
Transparência (m) 
Média 
9,9 4,2 2,5  
Variação 
5,4-28,3 1,5-8,1 0,8-7,0 0,4-0,5 
 




1.3.2 CRITÉRIO USADO EM PORTUGAL 
Atualmente em Portugal, o critério quantitativo a utilizar em sistemas lênticos 
(albufeiras e lagoas) baseia-se no quadro 1.3, construída com o consenso generalizado de 
diversas entidades, organismos da administração pública e universidades, e tendo por base 











Parâmetro Oligotrófico Mesotrófico Eutrófico 
Fósforo Total (mg P/m
3
) <10 10-35 >35 
Clorofila a (mg/m
3
) <2,5 2,5-10 >10 
Oxigénio Dissolvido (% sat.) - - <40 
 
Quadro 1.3- Critério nacional para a avaliação do estado trófico em albufeiras e lagoas (Pereira & Rodrigues, 2005). 
A classificação de acordo com o critério nacional pressupõe a recolha de uma 
amostra em cada estação do ano, a meio metro de profundidade. Os valores de referência 
correspondem a médias geométricas e o estado trófico atribuído corresponde ao mais 
desfavorável para o conjunto dos vários parâmetros. Segundo este critério consideram-se 
apenas três estados tróficos (Oligotrófico, Mesotrófico e Eutrófico). O critério transparência é 
excluído nesta grelha de classificação e é acrescentado o parâmetro % saturação de 
oxigénio. 
Não foi possível definir um critério idêntico para os sistemas lóticos (rios). Segundo 
Dodds, 2007, o conceito de estado trófico tem sido mais extensivamente desenvolvido para 
lagos e albufeiras, em grande parte devido à sua relação com a qualidade da água e pelo 
facto do estudo dos fatores que influenciam o estado trófico dos rios ser bastante mais 
complexo. Essa complexidade estará em grande parte relacionada com o facto das cadeias 
alimentares de muitos rios serem dominadas por aportes de carbono a partir dos solos. 
. 
 
1.4  FITOPLÂNCTON  
O fitoplâncton é composto por organismos unicelulares microscópicos com 
capacidade fotossintética que vivem em suspensão na coluna de água e que podem ser 
solitários ou coloniais, de dimensões inferiores a 1 µm até colónias maiores que 500 µm. 
Devido à dependência da luz solar habitam a zona eufótica, otimizando o tempo de 
residência nos estratos superiores da coluna de água através das diversas estruturas ou 
mecanismos, nomeadamente, flagelos, vacúolos de gás e aumento da relação área 
superficial/volume (INAG, 2009). 
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O fitoplâncton abrange um conjunto de algas e cianobactérias diversificado do ponto 
de vista taxonómico, morfométrico e fisiológico, que apresentam diferentes requisitos e 
respostas a parâmetros físicos e químicos, como a luz, a temperatura, a alcalinidade e a 
concentração de nutrientes. Esta multiplicidade fisiológica do fitoplâncton permite a 
coexistência de diversas espécies em interação contínua num mesmo volume de água 
(Hutchinson, 1961, Sheffer et al, 2003, in INAG, 2009) e uma distribuição espacial e 
sucessão sazonal da comunidade em resposta a variações dos parâmetros ambientais. 
A taxonomia do fitoplâncton é complexa e baseada na morfologia celular, 
ornamentação, cor, reserva alimentar e pigmentos fotossintéticos, sendo de destacar os 
seguintes grupos taxonómicos: Cyanobacteria (cianobactérias), Chlorophyceae (algas 
verdes), Chrysophyceae (crisofíceas), Bacillariophyceae (diatomáceas), Cryptophyceae 
(criptofíceas), Dinophyceae (dinoflagelados), Euglenophyceae (euglenófitas). 
 
1.4.1 CYANOBACTERIA (Cianobactérias) 
 As cianobactérias apresentam formas unicelulares, coloniais ou filamentosas, 
assemelhando-se a bactérias na estrutura celular mas também nos aspetos bioquímicos e 
fisiológicos, no entanto distinguem-se destas porque possuem clorofila a. A sua ocorrência é 
universal, quer em águas doces quer em águas salgadas e em ambientes tão diversos como 
desertos, glaciares ou nos solos (Canter-Lund & Lund, 1995). Muitas das espécies são 
planctónicas e em Portugal destaca-se a ocorrência dos géneros Microcystis, Anabaena e 
Aphanizomenon (Vasconcelos, 2006). 
As cianobactérias são os organismos fitoplanctónicos mais comumente associados à 
eutrofização. De facto estes organismos podem formar fluorescências ou blooms, originando 
elevadas densidades celulares causadoras de severas alterações na qualidade da água, 
com custos económicos ainda não devidamente avaliados (Vasconcelos, 2006). Alguns dos 
efeitos incluem a diminuição da transparência da água, uma elevada flutuação dos níveis de 
oxigénio e a libertação de toxinas. Águas dominadas por blooms de cianobactérias podem 
apresentar uma transparência de 1 a 2 cm, o que impede a penetração da luz a 
profundidades maiores levando ao domínio de espécies que têm capacidade de migrar na 
coluna de água, como as cianobactérias. A enorme biomassa que constitui estes blooms 
origina a produção de grandes quantidades de oxigénio durante o dia, pelo contrário as 
elevadas taxas de respiração de todos os organismos aquáticos durante a noite leva à 
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diminuição drástica dos níveis de oxigénio, o que pode originar a morte de espécies mais 
sensíveis, como os peixes. 
O registo de enormes variações de pH, com valores altos durante o dia e valores mais 
baixos durante a noite contribui também para o stress do meio causando alterações 
biogeoquímicas. As cianobactérias são também produtoras de toxinas letais para 
organismos aquáticos, animais e inclusive para o Homem. 
  
1.4.2 CHLOROPHYCEAE (Clorófitas ou algas verdes) 
As clorófitas ou algas verdes, constituem um grupo de algas muito diversificado, 
sendo quase todas de água doce, conhecem-se cerca de 500 géneros e 8000 espécies 
(Hoek et al., 1995). Esta divisão inclui muitas formas, unicelulares ou coloniais, quer 
planctónicas quer bentónicas. Podem ser unicelulares ou pluricelulares e apresentam 
células flageladas, com dois ou mais flagelos. Têm plastos de cor verde, com clorofilas a e b 
e apresentam carotenóides e xantofilas. O amido é a substância polissacarídea de reserva, 
sob a forma de grânulos. As espécies de água doce têm uma distribuição cosmopolita, com 
algumas espécies endémicas em determinadas áreas. A acumulação de carotenoides 
ocorre em condições de deficiência de azoto, elevada radiação e elevada salinidade (Lee, 
1998). 
 
1.4.3 CRISOPHYCEAE (Crisófitas) 
São caraterizadas por possuírem cromatóforos castanhos, amarelos ou amarelo-
esverdeados e não possuírem amido como substância de reserva. As cores que ostentam 
deve-se à dominância do β-caroteno e carotenoides específicos, para além da clorofila a. A 
maior diversidade encontra-se nas águas doces de temperaturas baixas, embora também se 
encontrem algumas espécies na água do mar. Dentro das espécies unicelulares destacam-
se as pertencentes aos géneros Chromulina, Chrysococcus e Mallomonas, nas formas 
coloniais destacam-se os géneros Synura e Dinobryon. O seu desenvolvimento está 
normalmente associado a concentrações relativamente baixas de nutrientes, sobretudo o 
fósforo, uma vez que conseguem absorvê-lo quando este se encontra em concentrações 
reduzidas (Wetzel, 1993), o que lhes confere uma vantagem competitiva quando este 
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configura o nutriente limitante. São por isso caraterísticas de águas oligotróficas, com pH 
ácidos e temperaturas baixas. 
 
1.4.4 BACILLARIOPHYCEAE (Diatomáceas) 
As diatomáceas ocorrem em todo o tipo de ecossistemas aquáticos. Apresentam 
cerca de 250 géneros e 100 000 espécies. No mar são responsáveis pela ocorrência de 
altas produtividades primárias. Nas águas doces também constituem uma parte importante 
do fitoplâncton, sendo particularmente importantes no início da primavera, formando 
florescências quando a água é rica em nutrientes e a intensidade da luz favorece a 
fotossíntese. São predominantes em rios com baixo tempo de residência (Stankovic et al, 
2012). 
Constituem um grupo distinto e muito bem sucedido, de algas unicelulares, cuja 
característica distintiva é sua parede celular siliciosa, designada por frústula (Rey et al., 
2004). Como organismos autotróficos, as diatomáceas contribuem significativamente para a 
produtividade dos ecossistemas, formando frequentemente a base das cadeias alimentares. 
As diatomáceas são muito utilizadas como indicadores biológicos da qualidade da 
água. Existem várias razões que estas sejam utilizadas como excelentes indicadores para a 
qualidade da água, nomeadamente: 
- ocorrem, como já foi referido, em todo o tipo de ecossistemas aquáticos; 
- coletivamente demonstram uma tolerância em grande escala ao longo do gradiente de 
produtividade aquática, enquanto individualmente diferentes espécies requerem um 
quimismo da água muito específico; 
- reproduzem-se e respondem rapidamente a alterações ambientais e fornecem alertas 
precoces tanto do aumento da poluição como da reposição do estado dos habitat; 
- são sensíveis às concentrações de nutrientes. Cada taxon apresenta um ponto óptimo e 
uma tolerância específica para os nutrientes, nomeadamente fósforo e azoto; 
- respondem rapidamente a fenómenos de eutrofização bem como à recuperação dos 
ecossistemas; 
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-a taxonomia das diatomáceas está muito bem documentada tendo por base a morfologia 
das frústulas; 
- os métodos de estudo não são dispendiosos, as técnicas de biomonitorização são rápidas 
e fidedignas e a identificação pode ser inclusivé efetuada por técnicos não especializados, 
com base em guias ilustrados. 
Estudos realizados por Kelly et al., 1998, sugerem que as diatomáceas são 
subcosmopolitas, isto é, elas ocorrem quando determinadas condições ambientais estão 
reunidas. Este conceito sugere que a localização geográfica não será um fator determinante 
na distribuição das diversas espécies de diatomáceas, e na composição das comunidades, 
mas que esta distribuição depende das variáveis ambientais específicas de um determinado 
local (Rey et al., 2004). 
A formação de blooms ou fluorescências de diatomáceas leva a alterações das 
carateríticas organoléticas da água, através da produção de substâncias orgânicas voláteis, 
o que pode inviabilizar a utilização de determinadas locais como pontos de captação de 
água para consumo humano (Vasconcelos, 2006).  
 
1.4.5 CRYPTOPHYCEAE (Criptófitas) 
 As Criptófitas são algas unicelulares, flageladas e sem parede celular. São 
achatadas dorsoventralmente e possuem uma invaginação na extremidade anterior, onde 
estão inseridos os flagelos. Apresentam um ou dois cloroplastos por célula e contêm 
clorofilas a e c, bem como uma variedade de pigmentos fotossintéticos como a ficocianina, 
ficoeritrina, α-caroteno e ε-caroteno, apresentando colorações muito variadas. São 
caraterísticas de águas com baixas temperaturas e fraca luminosidade. Algumas Criptófitas 
têm a capacidade de migrar verticalmente ao longo da coluna de água, utilizando para isso 
os seus flagelos (Wetzel, 1993). Os géneros mais comuns são Cryptomonas e 
Rhodomonas.  
 
1.4.6 DINOPHYCEAE (Dinoflagelados) 
 Os dinoflagelados são na sua maior parte algas unicelulares biflageladas. Existem 
mais de 2100 espécies e cerca de 90% são espécies marinhas, predominando em águas 
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tropicais, embora apareçam em zonas polares e temperadas. São maioritariamente 
planctónicos. Os flagelos estão localizados no interior de dois sulcos, um rodeia a célula 
como uma cintura enquanto o outro é perpendicular ao primeiro. Quase todos os 
dinoflagelados apresentam clorofilas a e c geralmente mascaradas por carotenoides como a 
peridinina (Wetzel, 1993). A aparência destas algas é por vezes bizarra, pois 
ornamentações das suas placas celulósicas (tecas), conferem-lhe estas caraterísticas 
(Canter-Lund & Lund, 1995). 
Os dinoflagelados têm sido intensivamente estudados em ecossistemas marinhos e 
estuarinos devido à ocorrência das chamadas “marés vermelhas” com um elevado impacto 
económico e na saúde humana. Estes são responsáveis por intoxicações, sobretudo através 
dos bivalves, com consequências por vezes letais. Apesar disso, não há registo de 
dinoflagelados tóxicos em águas doces, no entanto são responsáveis pela morte de peixes 
com os respetivos impactos económicos e ecológicos (Vasconcelos, 2006). 
Todos os dinoflagelados em que foi convincentemente demonstrada a produção de 
toxinas contêm cloroplastos, indicando que a capacidade de produzir toxinas pode ter 
derivado de cianobactérias endossimbióticas (Lee, 1998).  
Os géneros mais comuns são Ceratium e Peridinium, O género Ceratium nas regiões 
temperadas normalmente entra em declínio no Outono tem como consequência a produção 
de quistos no Inverno. A distribuição dos dinoflagelados, embora existam espécies 
tolerantes e ubíquas, especialmente os dois géneros anteriormente referidos, é bastante 
influenciada por caraterísticas químicas como o cálcio, o pH, a matéria orgânica dissolvida e 
a temperatura. 
 
1.4.7 EUGLENOPHYCEAE (Euglenófitas) 
 As Euglenófitas são caraterísticas de águas doces poluídas, pouco profundas e com 
muita matéria orgânica. São quase todas unicelulares e possuem dois ou três flagelos. Para 
além das clorofilas a e b que conferem cor verde às células, possuem outros pigmentos 









1.5  FITOPLÂNCTON COMO INDICADOR DA QUALIDADE DA 
ÁGUA 
As comunidades algais possuem muitos atributos como indicadores biológicos de 
alterações espácio-temporais num ecossistema (Omar, 2010). Estas representam um grupo 
ecologicamente importante na maioria dos ecossistemas aquáticos e têm sido uma 
componente importante dos programas de monitorização biológica. Isto deve-se em parte ao 
facto destas terem uma rápida taxa de reprodução e curtos ciclos de vida, transformando-as 
em valiosos indicadores de impactos a curto-prazo. Estão amplamente distribuídas em 
diferentes ecossistemas e em diversas regiões geográficas e como produtores primários 
elas são diretamente afetadas pelos fatores físicos e químicos. 
As associações algais são sensíveis a alguns poluentes, acumulando-os 
rapidamente e o seu metabolismo é sensível a variações ambientais e a distúrbios naturais. 
A fácil amostragem e cultura em laboratório contribuem também para a sua utilização 
generalizada como bioindicadores. A dinâmica, biomassa, composição e abundância do 
Fitoplâncton é regulada por fatores como a luz, temperatura, profundidade, volume água, 
tempo de residência da água, nutrientes, pH, alcalinidade, etc, mas também por interações 
entre espécies (cadeia trófica, competição). 
A proliferação algal afeta as caraterísticas organoléticas da água (odor e sabor) pelo 
que o seu controlo e monitorização é muito importante na gestão operacional das estações 
de tratamento de água. 
As diatomáceas têm sido amplamente utilizadas na monitorização da qualidade da 
água. Os índices de qualidade da água utilizando diatomáceas fornecem os dados mais 
precisos quando comparados com resultados da análise química e zoológica. Nas últimas 
décadas, as diatomáceas têm sido amplamente utilizadas na Europa como indicadores da 
qualidade da água. Um artigo publicado por Almeida em 2001, utilizando o estudo das 
diatomáceas como indicadores, revela que os resultados obtidos em Portugal são 
consistentes com os dados da análise físico-química efetuada. As comunidades de 
diatomáceas identificadas na zona centro de Portugal são similares a outras regiões da 
Europa, o que possibilita a generalização dos índices utilizados noutros países europeus. 
Almeida, 2001 conclui que os índices SPI (Specific Polluosensitivity Index) e CEC 
(Comission for Economic Community Index) são os mais recomendáveis na monitorização 
da qualidade da água em Portugal, havendo a necessidade de efetuar estudos em todo o 
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país e em águas como diferentes níveis de poluição, ainda que para tal o nível da 
identificação exigida obrigue a uma preparação e um conhecimento taxonómico mais 
aprofundado e realizado preferencialmente por especialistas. As razões pelas quais as 
diatomáceas são muito utilizadas na monitorização da qualidade da água foram definidas 
anteriormente aquando da caracterização das mesmas. 
Estudos recentes realizados no norte e centro de Portugal, recorrendo à identificação 
de fitoplâncton e indicadores da qualidade da água, permitiram definir o estado ecológico de 
várias albufeiras, de acordo com a DQA. Foram assim distinguidos dois tipos de albufeiras: 
G1 e G2. As albufeiras do tipo G1 ocorrem sobretudo nos rios Douro e Tejo, com baixo 
tempo de residência, são caracterizadas por elevado teor de matéria mineral (dureza e 
condutividade), maior concentração de nutrientes, nomeadamente nitratos. São dominadas 
por bacilariófitas e clorófitas e caracterizadas pela presença de espécies tolerantes a pobres 
condições ambientais, normalmente associadas a ecossistemas eutróficos e mesotróficos. 
As albufeiras do tipo G2 situam-se normalmente em afluentes do Douro e do Tejo, a 
altitudes maiores e caraterizam-se por maior tempo de residência, apresentando uma 
composição específica e muito rica em diversas espécies (Cabecinha et al., 2009). As 
diferenças detetadas no fitoplâncton dos dois tipos de albufeiras indicam que a composição 
das espécies é estruturada por fatores relacionados com a localização geográfica, o tipo de 
albufeira e as pressões antropogénicas. Apesar do fitoplâncton poder ser utilizado com 
indicador da qualidade da água e ser indicador de variação de diversas influências 
ambientais, é necessária alguma prudência na avaliação dos efeitos que resultam das 
variações naturais a que as albufeiras estão sujeitas, e nos que resultam das alterações 
antropogénicas. A distribuição das diatomáceas pode ser influenciada pela geologia das 
bacias e pelo uso dado aos terrenos circundantes, nas albufeiras em que ocorre a produção 
de energia elétrica também não deve ser descurado o efeito das descargas efetuadas, uma 
vez que estas submetem a coluna de água e as comunidades biológicas a enormes 
variações espácio-temporais, consoante a gestão dos níveis das albufeiras.  
O fitoplâncton dos lagos eutrofizados e híper-eutrofizados é dominado por 
cianobactérias, a ocorrência de blooms é tida como a última etapa da eutrofização, com 
efeitos nefastos no uso das massas de água a nível doméstico, industrial e recreativo, 
conduzindo muitas vezes à implementação de medidas para restaurar o estado dos 
ecossistemas afetados. Estas medidas podem passar pela utilização de algicidas e 
floculantes, de uma forma combinada, permitindo a remoção dos blooms formados à 
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superfície dos lagos e promovendo o aumento do teor de oxigénio dissolvido nos 
sedimentos (Wang et al, 2012). 
A presença de crisófitas é normalmente indicador de baixas alterações nos 
ecossistemas, pelo contrário, ecossistemas profundamente alterados são caracterizados 
pela dominância de associações de clorófitas, diatomáceas e cianófitas. 
A presença de espécies como Navicula rhynchocephala, Melosira granulata, Synedra 
pulchella, Pediastrum simplex e Pediastrum duplex caraterizam albufeiras no estado meso-
eutrófico, enquanto M. ambigua, Cyclotella meneghiana, Synedra ulna, S. pulchella, 
Nitzschia accicularis associadas com cianobactérias são indicadoras de ambientes 
eutrofizados (Cabecinha et al., 2009).  
Tal como foi referido anteriormente, o teor da matéria mineral, é um dos fatores que 
influencia a composição fitoplanctónica. Taxa como Asterionella formosa, Aulacoseria 
distans, Fragilaria crotonensis, Tabellaria fenestrata e Tabellaria flocculosa são 
característicos de águas leves, ou pouco mineralizadas, enquanto taxa como Cyclotella 
comensis e Cyclotella meneghiniana e Cyclotella radiosa são caraterísticas de águas mais 
duras ou mineralizadas (Negro & De Hoyos, 2005). 
O dinoflagelado Ceratium hirundinella tipifica águas pobres em nutrientes e 
usualmente é mais abundante nas camadas superiores da coluna de água (Dasí & Miracle, 
1991).  
Existem muitos trabalhos de índole descritiva sobre as associações de espécies de 
algas em ambientes diferentes de água doce. Algumas das principais associações 
frequentemente observadas estão listadas no Quadro 1.4. Nem sempre as caracterizações 
deste tipo são satisfatórias, no entanto são muito satisfatórias do ponto de vista do 
estabelecimento de correlações gerais entre a abundância qualitativa e quantitativa das 














GERAL DO LAGO 
CARATERÍSTICAS DA ÁGUA  ALGAS DOMINANTES 
OUTRAS ALGAS DE 
OCORRÊNCIA COMUM 
OLIGOTRÓFICO 







Neutra a ligeiramente alcalina; 
lagos pobres em nutrientes 
Diatomáceas, especialmente 
Cyclotella e Tabellaria 
Algumas Asterionella spp., 
algumas Melosira spp., 
Dinobryon 
OLIGOTRÓFICO 
Neutra a ligeiramente alcalina; 
lagos pobres em nutrientes ou 
lagos mais produtivos nas 
estações em que há redução 
de nutrientes 
Algas crisofíceas 
especialmente Dinobryon e 
algumas Mallomonas 
Outras crisofíceas, e.g. 
Synura, Uroglena; a 
diatomácea Tabellaria 
OLIGOTRÓFICO 
Neutra a ligeiramente alcalina; 
lagos pobres em nutrientes 
Clorococcus Ocystis ou 
crisofíceas Botryococcus 
Diatomáceas de águas 
oligotróficas 
OLIGOTRÓFICO 
Neutra a ligeiramente alcalina; 
geralmente pobre em 
nutrientes, frequente nos lagos 
árticos pouco profundos 
Dinoflagelados 
especialmentes alguns 
Peridinium e Ceratium spp. 
Crisofíceas e criptofíceas 
pequenas e diatomáceas 
MESOTRÓFICO 
OU EUTRÓFICO 
Neutra a ligeiramente alcalina; 
onde as anuais são 
dominantes ou nos lagos 
eutróficos em certas estações  
Dinoflagelados, alguns 
Peridinium e Ceratium spp 
Glenodinium e muitas outras 
algas 
EUTRÓFICO 
Geralmente lagos alcalinos 
ricos em nutrientes 
Diatomáceas durante quase 
todo o ano, especialmente  
Asterionella spp., Fragilaria 
crotonensis, Synedra, 
Stephanodiscus e Melosira 
granulata 
Muitas outras algas, 
especialmente algas verdes 
e cianobactérias durante os 
períodos mais quentes do 
ano 
EUTRÓFICO 
Geralmente alcalina; rica em 
nutrientes; frequente nos 
períodos mais quentes dos 
lagos temperados ou perenes 






euglenófitas se houver 
poluição orgânica 
 
Quadro 1.4- Características das principais associações mais comuns de algas do fitoplâncton em relação à 
fertilidade crescente dos lagos (Wetzel, 1993, adaptado de Hutchinson, 1967). 
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1.6 REMOÇÃO DE ALGAS NO PROCESSO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
 
Recentemente a poluição provocada por algas tornou-se num assunto global. A 
remoção e o controlo das algas na indústria de tratamento de água para consumo Humano 
é uma preocupação generalizada, embora com especial importância nas zonas tropicais e 
semi-tropicais (Gao et al., 2010). 
As algas existentes à superfície da água causam inúmeros problemas tais como 
alterações da cor, odor e sabor, bem como produtos tóxicos que podem colocar em risco a 
saúde de animais e seres humanos. Para além disso contribuem para a formação de 
subprodutos da desinfeção tais como Trihalometanos, ácidos cloroacéticos bem como para 
problemas de ordem operacional das instalações, tais como a colmatação generalizada dos 
leitos de filtração das estações de tratamento de água (Shen et al., 2011). 
As fluorescências algais causadas pela eutrofização influenciam a operação das 
estações de tratamento de água na medida em que ao aderirem à superfície do material 
filtrante diminuem os ciclos de filtração deste órgão de tratamento e penetram no meio 
filtrante degradando a qualidade da água. Para além disso possuem toxinas e segregam 
mucos que originam a emersão de flocos na etapa de floculação. As suas secreções podem 
ser convertidas em trihalometanos, o que para além de dificultar a remoção das algas no 
tratamento de água também propiciam o crescimento algal em águas eutrofizadas.  
Os métodos usados para a remoção de algas incluem: processos físicos tais como a 
filtração; processos biológicos tais como lamas ativadas; e processos químicos tais como, 
coagulação, floculação e cloragem e a radiação eletromagnética como a luz ultravioleta. 
Os métodos de remoção químicos são considerados mais acessíveis 
economicamente e mais fáceis de implementar, na medida em que não exigem uma 
alteração significativa da dinâmica de trabalho e não implicam um aumento em massa das 
estruturas e equipamentos existentes. Os agentes químicos mais vulgarmente utilizados são 
o cloro, o dióxido de cloro e o ozono que podem destruir, remover ou inibir as células das 
algas. A remoção de algas nos processos de tratamento de água é dificultada devido ao seu 
tamanho pequeno e à sua baixa gravidade específica (Ma & Liu, 2002). 
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Numerosos estudos demostraram que o pré-tratamento com pré-oxidantes tais como 
o cloro, dióxido de cloro, ozono ou permanganato de potássio aumentam a remoção de 
algas na etapa de coagulação. A coagulação química é o passo essencial nos processos 
convencionais de tratamento de água para remoção de algas. Os pré-oxidantes referidos 
aumentam a capacidade de remoção das algas na etapa de coagulação através da 
destabilização e inativação das células ou através da libertação de matéria orgânica 
extracelular.  
O cloro promove a morte das algas penetrando através da parede celular e 
destruindo as enzimas existentes no citoplasma. As maiores desvantagens do uso do cloro 
são a formação de subprodutos perigosos tais como Trihalometanos e ácidos haloacéticos. 
A pré-oxidação com permanganato de potássio, por sua vez, promove a agregação 
das células. Para além da adsorção do produto reduzido de MnO2 dentro do floco algal, 
contribui também com o aumento da gravidade específica das células. A libertação de 
matéria orgânica extracelular induzida pelo permanganato estará provavelmente na origem 
da incorporação do MnO2 nos flocos algais.  
A combinação do uso de cloro e permanganato de potássio provou-se funcionar 
como uma ação sinergética na inativação das células algais e na melhoria de remoção de 
algas nos processos de tratamento de água (Shen et al, 2011). Este uso combinado na 
etapa de pré-tratamento tem a vantagem de controlar a formação de trihalometanos e como 
tal contribuir para a obtenção de uma água de melhor qualidade. 
O carvão ativado é cada vez mais utilizado no tratamento de água e a sua 
capacidade para remover cianotoxinas está inequivocamente demonstrada. O Carvão 
Ativado Granular (CAG) é um dos mais utilizados bem como o carvão ativado em pó, 
utilizado através de doseamento na linha de reagentes, sendo as cianotoxinas adsorvidas 
pelo carvão ativado. Os riscos associados ao tratamento das cianotoxinas devem-se ao 
facto de uma grande percentagem das toxinas poderem ocorrer no exterior da célula, pelo 
que a remoção das células não é suficiente para eliminar a toxina. Esta percentagem vai 












 Este trabalho teve como objetivos: 
 Classificar o estado trófico da Albufeira do Sordo segundo o Critério Nacional e 
avaliar a sua evolução comparativamente com trabalhos anteriormente 
desenvolvidos; 
 Identificar e caracterizar os principais parâmetros físico-químicos que 
condicionam a qualidade da água da Albufeira; 
 Analisar a dinâmica espacial e temporal dos principais parâmetros físico-químicos 
e da comunidade Fitoplânctónica e estabelecer o potencial ecológico de acordo 
com a DQA; 
 Verificar a existência de uma relação entre as características físico-químicas da 
água e a estrutura da comunidade Fitoplânctónica existente na Albufeira do 
Sordo 
 Relacionar a qualidade da água da Albufeira com o meio envolvente e indagar 

















3- CARACTERIZAÇÃO BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SORDO 
3.1 ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 
 
 A Bacia Hidrográfica do rio Sordo localiza-se no norte de Portugal, mais 
precisamente no distrito de Vila Real. Integra-se na extensa bacia hidrográfica do rio Douro, 
ocupando uma superfície de cerca de 50 km2 e sendo atravessada pelo IP4 e pelas Estradas 
Nacionais N15 e N304. A nascente do rio situa-se na serra do Marão e a sua bacia 
hidrográfica percorre parte dos concelhos de Vila Real e Santa Marta de Penaguião, numa 










Fig. 3.1- Enquadramento geográfico da bacia hidrográfica do rio Sordo (Carvalho & Pacheco, 2010). 
 
 Em termos altimétricos a bacia hidrográfica varia entre os 185 e os 1300 metros, 
possuindo declives por vezes superiores a 30% nas extremidades da bacia, sendo a zona 





















 Fig. 3.2- Modelo digital do terreno da bacia hidrográfica do rio Sordo (Carvalho & Pacheco, 2010). 
 
 Os núcleos da população residente encontram-se dispersos por toda a região. As 
encostas apresentam um relevo relativamente acidentado enquanto na parte baixa da bacia 
dominam terrenos pouco acidentados, correndo o rio Sordo e a maior parte dos seus 
afluentes em vale aberto.  
 
 
3.2 CARATERIZAÇÃO GEOLÓGICA E GEOMORFOLÓGICA 
A geologia é caracterizada essencialmente por granitóides e unidades 
metassedimentares, estando os materiais detríticos pouco representados, com exceção das 
unidades aluvionares que cobrem o vale da Campeã (Carvalho & Pacheco, 2010), onde se 
desenvolve predominantemente a atividade agrícola diversificada. Constata-se que a parte 
superior da bacia é constituída claramente por formações metamórficas e sedimentos de 
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xistos, enquanto a parte inferior é constituía por rochas plutónicas, os granitos. Nas zonas 
mais altas, onde os solos são menos férteis predominam a floresta e a vegetação rasteira, 
constituída essencialmente por arbusto. Na região mais a jusante é cultivada a vinha e a 
oliveira. 
 Os sistemas aquíferos dominantes são do tipo fissural e dependem, naturalmente, da 
fraturação e alteração dos afloramentos. Os depósitos de cobertura pela elevada 
produtividade, poderão constituir bons aquíferos. As espessas camadas de alteração, que 
se associam em particular às rochas metassedimentares, originam sistemas hidrogeológicos 
com elevado potencial de armazenamento, constituindo aquíferos superficiais significativos 
que servem também de elementos de recarga profunda (Pacheco et al., 2004). 
 A bacia hidrográfica do Sordo regista uma precipitação média anual que varia entre 
os 800 e os 1600 mm, verificando-se que a precipitação diminui significativamente com a 
altitude. Dada a sua configuração orográfica, a sua morfologia (redução significativa do vale 
principal) e a sua altitude, a bacia beneficia de excelentes condições de escoamento, 
permitindo a formação de maiores caudais ao longo da bacia (Machado et al., 2010), (Fig. 
3.3). 
 Um estudo recentemente realizado recorrendo a uma metodologia baseada no 
desenvolvimento de um gradiente isotópico nas nascentes, associado à evaporação durante 
o período de recarga, fenómeno esse que cresce em função do prolongamento do referido 
período de recarga e do gradiente térmico da bacia, demonstra uma convergência entre o 
gradiente isotópico das nascentes e o gradiente da precipitação local para altitudes acima 
dos 700 metros. Foram definidos três setores de recarga, dois situados junto à nascente do 
























Fig. 3.3- Precipitação média anual na bacia hidrográfica do rio Sordo (Machado et al., 2010). 
 
 No ano hidrológico 2004/2005 verificou-se uma pluviosidade muito abaixo do 
habitual, essa situação teve necessariamente implicações ao nível da reposição das 
disponibilidades hídricas da região, levando a albufeira do Sordo a um mínimo de 
armazenamento de 46%. Os períodos prolongados de seca meteorológica constituem uma 
ameaça, não só à capacidade de garantir o abastecimento de água às populações, mas 
também uma ameaça ao bom estado ecológico dos sistemas lênticos. 
 
 
3.3 USO DO SOLO 
 O uso e ocupação dos solos estão intimamente ligados às características 
geomorfológicas de toda a bacia, que a norte e a poente é de topografia ondulada, de 
terrenos xistosos alterados em pequena espessura e ocupados por vegetação rasteira e 
arbustiva de vida difícil sob temperaturas baixas, contudo nas encostas mais baixas já existe 
arvoredo. Na planura o solo é de permeabilidade fácil, dominado por intensa agricultura, 
maioritariamente de sequeiro. As áreas florestais são constituídas essencialmente por 
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folhosas, resinosas ou mistas. Os espaços naturais integram essencialmente, lameiros, 











Fig. 3.4- Mapa de uso do solo da bacia hidrográfica do rio Sordo (Carvalho & Pacheco, 2010). 
 
 
3.4 VALORES CONSERVACIONISTAS 
O rio Sordo nasce na serra do Marão, esta integra a primeira lista de Sítios da Rede 
Natura 2000 aprovada pela resolução do Conselho de Ministros nº 142/97, de 28 de Agosto, 
com a designação “Alvão-Marão”. A rede “Natura 2000” é uma rede europeia que resulta da 
aplicação das Diretivas Comunitárias “Aves” (79/409/CEE) e “Habitats” (92/43/CEE). Este 
projeto Comunitário foi criado com o objetivo de reunir, de um modo coeso, locais essenciais 
à proteção, valorização e promoção ambientais, dispersos pela totalidade dos países que 
compõem a União Europeia e que foram delimitados, por incluírem habitats importantes 
para a sobrevivência de espécies de interesse, devido ao estado de conservação que 
apresentam (CIBIO, 2004).  
O Sítio de Importância Comunitária (SIC) “Alvão-Marão” tem 58788 hectares e inclui 
diversos concelhos, sendo que 25% do sítio situa-se no concelho de Vila Real e 5% no 
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concelho de Santa Marta de Penaguião, concelhos nos quais se integra a bacia hidrográfica 
do rio Sordo. Este sítio abarca grosso modo as serras do Marão e do Alvão e encontra-se 
delimitado a oeste pelo rio Tâmega e a este pelo rio Corgo. Este SIC engloba uma grande 
diversidade de habitats naturais, onde predominam os carvalhais de carvalho-roble e 
carvalho negral e os matos muito baixos de ericácias e/ou tojos sobre substratos duros. São 
de destacar as turfeiras e em termos de flora é de sublinhar a ocorrência do extremamente 
ameaçado trevo de quatro folhas (Marsilea quadrifolia), no seu último local de ocorrência em 
Portugal, bem como da precária Veronica micrantha (ICN, 2006). A fauna também é rica e 
diversificada. A área abriga um dos principais núcleos do lobo ibérico de todo o Norte, 
contabiliza várias espécies de morcegos ameaçados e algumas espécies endémicas de 
herpetofauna da península, como a salamandra lusitânica e o lagarto de água (CCDRN, 
1996). 
Foram sinalizados vários fatores de ameaça a este sítio, nomeadamente: qualidade 
de água muito degradada, atividade florestal intensiva, fogos florestais, invasão por espécies 
exóticas, abertura de vias de comunicação e práticas agrícolas com recurso excessivo a 
agroquímicos e queimadas. No que diz respeito à construção de vias de comunicação 
salienta-se a construção da nova Autoestrada Transmontana, em particular o viaduto sobre 
o Rio Corgo, incluído no sítio da Rede Natura 2000, próximo da Albufeira do rio Sordo e que 
foi alvo de contestação popular pelo movimento de Cidadãos por Vila Real e pela 
associação Ambiental Quercus. No que diz respeito aos fogos florestais importa referir que 
as margens da albufeira do Sordo foram devastadas por um incêndio que se registou no dia 
31 de Agosto de 2009 e que tornou a albufeira muito vulnerável à lixiviação dos terrenos 
circundantes. 
A bacia hidrográfica do rio Sordo é também considerada uma área de influência de 
Zona Sensível, em virtude deste ser afluente do rio Corgo, e deste último ser classificado 
como Zona Sensível dentro da Bacia Hidrográfica do rio Douro.  
A albufeira do Sordo é classificada como uma albufeira protegida uma vez que a sua 
utilização tem como principal finalidade o abastecimento de água para consumo humano, 
estando por isso sujeita à legislação imposta pelo decreto- lei 236/98 de 1 de Agosto, e que 
estabelece normas, critérios e objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio 










3.5 CARACTERIZAÇÃO DA ALBUFEIRA DO SORDO 
A albufeira do rio Sordo foi construída entre Novembro de 1991 e Março de 1997 e 
tinha como objetivo prioritário o abastecimento de água aos concelhos de Vila Real e Santa 
Marta de Penaguião, atualmente o abastecimento serve também os concelhos da Régua e 
de Mesão Frio. As águas da barragem são também aproveitadas na produção de energia 
elétrica (LNEC, 2005), (Figura 3.4). 
A albufeira situa-se à cota 485 m do leito do rio e é caracterizada pela sua forma 
pouco alongada concentrando-se a maior parte da capacidade de encaixe nas imediações 
da barragem. A albufeira com NPA (Nível Pleno Armazenamento) à cota 522,5 m inunda 
uma área total de 8,4 hectares. 
A área da bacia hidrográfica do rio Sordo, na seção barragem, ascende a cerca de 48 km2. 
A ocupação é essencialmente composta por florestas (folhosas, resinosas e mistas), vinhas, 
agricultura com espaços naturais e matos. 
A barragem de Sordo é uma barragem de betão, perfil gravidade, com diretriz curvilínea, 


























A capacidade útil de armazenamento da albufeira é de 1 000 000 m3 de água. Os 
níveis de exploração deste aproveitamento são: NmE (Nível Mínimo Exploração) = 507,0 m 
(coincidindo com a cota do eixo da captação inferior da tomada de água); NPA (Nível Pleno 
Armazenamento) = 522,5 m (coincidindo com a cota da crista da soleira do descarregador 
de cheias). A afluência Média Anual é de 76 hm3. 
O acesso à torre (onde se encontram os órgãos de controlo e acionamento dos 
circuitos da tomada de água) é efetuado, a partir do coroamento, por passadiço em betão 
com cerca de 18,8 m de comprimento. 
A torre da tomada de água é circular com 2,6 m de diâmetro exterior (2,0 m de diâmetro 
interior). 
A descarga de fundo é efetuada por aspiração direta na albufeira. De acordo com o 
constante do Projeto (retirado do dimensionamento da bacia de dissipação do circuito da 
descarga de superfície), o descarregador de cheias está dimensionado para um caudal 
máximo de 260 m3/s. 
A hidroelétrica do Sordo tem uma capacidade máxima de caudal turbinável de 3,6 
m3/s, uma potência instalada de 8,50 MW e uma produtibilidade média anual de 23,8 Gwh. A 
central hidroelétrica encontra-se afastada da barragem. 
 
 
3.6 POLUIÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA RIO SORDO 
Trabalhos recentemente realizados por Carvalho & Pacheco, 2010, recorrendo ao 
modelo de avaliação da vulnerabilidade dos sistemas aquíferos à poluição Fuzzy-DRASTIC, 
revelam que a bacia Hidrográfica do Sordo apresenta uma vulnerabilidade reduzida a 
moderada, no que diz respeito à eventual contaminação das suas águas subterrâneas. A 
vulnerabilidade dos recursos hídricos à contaminação pelo método DRASTIC é determinada 
por sete parâmetros com importância diversa, tais como: profundidade do topo de aquífero, 
a recarga do aquífero, tipologia do material que constitui o aquífero, o tipo de solo, a 










Grau de Vulnerabilidade ui Decisão 
< 0,2 Muito difícil de ser contaminado 
0,2-0,4 Difícil de ser contaminado 
0,4-0,6 Pode ser contaminado 
0,6-0,8 Fácil de ser contaminado 
0,8-1 Muito fácil de ser contaminado 
 
Quadro 3.1 – Avaliação da vulnerabilidade das águas subterrâneas à contaminação de acordo com o modelo fuzzy DRASTIC 
(Adaptado de Pacheco & Carvalho, 2010). 
A primeira avaliação da bacia Hidrográfica do Sordo recorrendo ao Método DRASTIC 
foi realizada por Pacheco et al. (2004). No estudo apresentado em 2010 por Pacheco & 
Carvalho, a análise foi repetida, embora tenham sido introduzidas algumas diferenças 
relativamente aos dados utilizados e às abordagens efetuadas a alguns dos parâmetros do 
método. Os resultados obtidos em 2004 atribuíam uma vulnerabilidade intrínseca reduzida a 
moderada à bacia Hidrográfica do Sordo. O Modelo fuzzy-DRASTIC utilizado em 2010 veio 
incrementar em 6,3% os resultados anteriores, apresentando sobretudo uma diferente 











Fig. 3.6- Mapa de vulnerabilidade DRASTIC (modelo fuzzy-DRASTIC) da bacia hidrográfica do rio Sordo (Carvalho & Pacheco, 
2010). 
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O quimismo das águas subterrâneas na bacia hidrográfica do Rio Sordo é 
maioritariamente dominado por reações de interação água/rocha, surgindo como zonas 
poluídas apenas aquelas em existem aglomerados populacionais com algum significado. 
Nas manchas correspondentes a zonas poluídas verifica-se que a origem da contaminação 
é fundamentalmente agrícola e consequência da lixiviação de fertilizantes que são aplicados 
a culturas de regadio ou vinha (Alencoão et al, 2004). Estes resultados foram obtidos com 
base na análise química de 43 amostras de água subterrânea, em que foram analisadas 
variáveis, tais como: HCO3












Fig. 3.7- Distribuição espacial do parâmetro hidroquímico % poluição na bacia hidrográfica do rio Sordo (Alencoão et al., 2004). 
 
O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (PGRH3) (2012), classifica o 
Potencial Ecológico do rio Sordo (estação de amostragem PT03DOU0310) como Razoável 
preconizando a obtenção de um Estado Ecológico Bom em 2017. É por isso considerado 
uma classificação em risco, sendo que os elementos biológicos são os que mais contribuem 
para a classificação de Razoável. A contaminação é identificada como sendo sobretudo de 
origem agrícola, com cargas geradas de azoto e fósforo de 5,15 e 0,58 (ton/ano), 
respetivamente. Dentro das medidas previstas para a obtenção de um Bom Estado 
Ecológico incluem-se o estudo das causas que determinaram a classificação inferior a Bom 
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e o acompanhamento da fiscalização da aplicação dos códigos de boas práticas do setor 
agropecuário para o controlo da poluição difusa. 
A mesma classificação, Razoável, é atribuída no relatório de Classificação das 
Massas de Água da ARH Norte (REQUAL2009), à albufeira do Sordo, identificando o Azoto 
Kjeldahl como o parâmetro responsável pela classificação. Por sua vez o Estado Ecológico 
do rio na estação de amostragem de Relvas é considerado Moderado, apresentado no 
entanto classificações de Bom Estado Ecológico para os métodos F.A.M.E. (Método de 
avaliação baseado nas comunidades piscícolas) e QBR (Método que valoriza o estado de 
conservação e a qualidade geral da vegetação ripária). Para o método HCI (Índice de 























4- MATERIAL E MÉTODOS 
4.1 LOCAIS DE AMOSTRAGEM 
 Para a realização deste trabalho foram selecionados dois pontos de amostragem. O 
ponto 1 de amostragem a Torre de Tomada de Água (TTA) da Albufeira do rio Sordo e o 
ponto 2 situa-se na margem da albufeira (figs. 3.8 e 3.9).  
 Os critérios que estiveram na base da escolha destes pontos de amostragem 
estiveram de acordo com os meios disponíveis para a recolha de amostras, e com um dos 
objetivos da realização deste trabalho, indagar o impacto do estado trófico da albufeira na 
qualidade de água para consumo humano, a sua principal utilização, daí ter sido 
selecionada a Torre de Tomada de Água como ponto 1 de amostragem. Na albufeira do 
Sordo, tal como referido anteriormente, a maior capacidade de encaixe situa-se junto à 
barragem, uma vez que a albufeira é caracterizada pela forma pouco alongada. 
4.1.1- Torre de Tomada de Água (TTA) 
A TTA corresponde ao ponto de coordenadas geográficas N 41.26” 97’48° e W 7.78” 
90’02°. Neste ponto foram efetuadas recolhas de amostras a 0,5, 5 e 15 metros de 










Fig. 3.8- Ponto de Amostragem Torre Tomada de Água (TTA) 
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4.1.2- Margem (M) 
A Margem corresponde ao ponto das coordenadas geográficas N 41.27” 18’20° e W 











Figura 3.9- Ponto de Amostragem Margem (M) 
 
4.2 TIPO DE AMOSTRA 
 Neste trabalho foram efetuadas amostras a diversas profundidades pré-definidas nos 
dois pontos de amostragem. 
 
4.3 PERIODICIDADE DA AMOSTRA 
  
 O período de amostragem decorreu de Agosto de 2011 a Junho de 2012. As 
amostragens foram efetuadas mensalmente, no entanto não foram efetuadas amostragens 
nos meses de Outubro, Dezembro e Abril. O mês de Outubro foi caracterizado por chuva 
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intensa e por isso não se realizou a amostragem, de modo a evitar valores anormais de 
nutrientes e turvação. Nos meses de Dezembro e Abril não foi possível realizar a 
amostragem por razões de logística, nomeadamente falta de material para a recolha de 
água nas diversas profundidades. 
 
4.4 METODOLOGIAS UTILIZADAS  
 As amostras foram todas realizadas pela manhã de modo a evitar a influência das 
alterações do comportamento do fitoplâncton e da estratificação da albufeira ao longo do dia 
nos resultados da análise e consequentemente permitir uma correta comparação dos 
resultados das diversas amostras. 
 A recolha da água a diversas profundidades foi efetuada recorrendo a uma garrafa 
BETA WATER SAMPLERS, vertical, em PVC, modelo SKU 1940-D65, com um cabo 
graduado. 
 Para cada local e profundidade estabelecidas foram recolhidas amostras de água 
com os volumes e materiais contantes no quadro 4.1. 
 
PARÂMETROS VOLUME RECOLHIDO  MATERIAL 
Fisíco-químicos 500 ml Frascos opacos polietileno 
Clorofila a 500 ml Frascos opacos polietileno 
CBO5 250 ml Frascos vidro escuro 
Fitoplâncton 
Filtração de 10 L de água na rede de 
fitoplâncton. Diluição do filtrado em 125 
ml de água 
Rede de Fitoplâncton, frascos 
transparentes, Lugol 
 
Quadro 4.1- Volumes recolhidos e materiais utilizados na amostragem 
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Todos os dados do local de amostragem foram devidamente registados nas fichas de 
campo, nomeadamente: identificação do ponto de amostragem, profundidade da amostra 
recolhida, condições meteorológicas, cota albufeira, registo do código da amostra, volumes 
recolhidos e registo dos valores dos parâmetros determinados in situ. 
Todos os frascos foram devidamente identificados com o código da amostra que 
inclui: os dados do local de recolha, data e parâmetros de análise a que se destinavam, por 
exemplo: (S-TTA-24-08-2011-5m-FQ), amostra relativa à albufeira do Sordo (S), recolhida 
na Torre de Tomada de Água (TTA), no dia 24 de Agosto de 2011, à profundidade de 5 
metros (5m) para determinação dos parâmetros Físico-químicos (FQ). O armazenamento e 
transporte das amostras para o laboratório foi efetuado em malas térmicas. 
 
 
4.4.1 Parâmetros Físico-Químicos  
A escolha dos parâmetros a analisar neste trabalho e a metodologia de análise 
utilizadas teve em conta não só os objetivos do trabalho e o custo associado, mas também a 
logística e os meios disponíveis de análise. 
No quadro 4.2 estão descritos de forma sucinta os parâmetros físico-químicos 
analisados, bem como as metodologias e os equipamentos utilizados na determinação 
desses mesmos parâmetros. 
Tal como referido, os parâmetros cota da albufeira, pH, oxigénio dissolvido, 
temperatura da água e condutividade, foram determinados no local. Os restantes 














Quadro 4.2- Parâmetros analisados, métodos de determinação e equipamentos utilizados 
 
4.4.2 Amostragem de Fitoplâncton 
A análise qualitativa e quantitativa do Fitoplâncton foi realizada com base na 
determinação da clorofila a e na identificação e contagem dos diferentes grupos de 
fitoplâncton. 
 As amostras de fitoplâncton foram recolhidas, tal como as amostras relativas aos 
parâmetros físico-químicos, a diversas profundidades. Procedeu-se à recolha de um volume 
de 10 litros de água que posteriormente foi filtrado numa rede de plâncton. Foram recolhidas 
duas amostras, uma para observação de material in vivo, utilizadas para uma análise 
 








Medidor Multiparamétrico HQ 40d da HACH LANGE. 
Sonda PHC 
Temperatura da água °C 
Oxigénio dissolvido mg/L O2 
Medidor Multiparamétrico HQ 40d da HACH LANGE. 
Sonda OD 
Condutividade µS/cm 

















Fotómetro multiparamétrico de bancada C200 da Hanna 








Fotómetro multiparamétrico de bancada C200 da Hanna 






Fotómetro multiparamétrico de bancada C200 da Hanna 
Instruments. Método Amino ácido 
Carência Bioquímica 
de Oxigénio CBO5 
mg/L O2 
Determinação do oxigénio dissolvido com uma sonda 
OD do Medidor Multiparamétrico HQ 40d da HACH 
LANGE antes e após 5 dias de incubação a 20°C e ao 
abrigo da luz. 
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preliminar da composição fitoplanctónica e que foram guardadas no frigorífico (Vasconcelos 
& Morais,  2011). A segunda amostra foi conservada com a adição de lugol. Apesar da 
literatura (Lund et al., 1958) indicar a utilização de 0,5 ml de Lugol para cada 100 ml de 
amostra, a fixação foi efetuada com uma adição de lugol efetuada gota a gota até a amostra 
atingir uma cor de mel, sendo que nalguns casos foi necessário proceder posteriormente a 
nova adição, devido à perda de cor em consequência da oxidação do reagente fixador. 
 Para a análise quantitativa do Fitoplâncton foi utilizado o método de Utermöhl, 
efetuado em microscópio de inversão e utilizando câmaras de sedimentação. Foram 
utilizadas câmaras com 25 ml de volume. Antes da colocação das amostras nas câmaras de 
sedimentação estas foram deixadas à temperatura ambiente de um dia para o outro. De 
seguida procedeu-se à agitação da amostra e ao enchimento das câmaras de uma só vez, 
garantindo a eliminação de bolhas de ar, com a ajuda da peça de vidro colocada no topo da 
câmara. As amostras ficaram a sedimentar pelo menos 24 horas dentro de uma caixa de 
papel com ausência de luz. A visualização foi efetuada num microscópio invertido Zeiss 
AXIOVERT 40 C com uma ampliação de 400X. 
 A contagem dos organismos pertencentes a cada grupo taxonómico foi realizada 
com a objetiva de 40X, tendo sido utilizada a estratégia de contagem por transeptos. Esta 
consiste na contagem do número de organismos contidos em transeptos de área conhecida 
e limitada por duas linhas horizontais. Neste trabalho foram contabilizados quatro 
transeptos, uma vez que os resultados da contagem de cada um dos transeptos 
apresentaram uma variação reduzida.  
 O cálculo do volume de cada transepto foi realizado recorrendo à determinação da 
altura e do diâmetro da câmara de sedimentação e à largura do transepto, determinação 



















Valor Medido 46,36 25,8 0,49 586,08 
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 Determinou-se a densidade fitoplanctónica em nº células/ml, bem como a 
percentagem de cada um dos grupos taxonómicos nas amostras efetuadas, de modo a 
estabelecer uma relação entre estes e os resultados dos parâmetros físico-químicos e do 
estado trófico da albufeira do Sordo. A identificação do fitoplâncton foi efetuada com recurso 
a um conjunto de informações, nomeadamente caraterísticas distintivas, fotografias e 
desenhos das espécies dos principais grupos taxonómicos recolhidas na bibliografia e em 
sítios de limnologia. 
  
4.4.3 Pigmentos Fotossintéticos (Clorofila a) 
 
 A clorofila a é o principal pigmento fotossintético sendo amplamente utilizada para 
estimar a biomassa fitoplanctónica nas águas doces superficiais.  
Para a determinação da clorofila a foi utilizado o método espectrofotométrico. 
Procedeu-se inicialmente à filtração das amostras recolhidas, numa bomba de vácuo com 
filtros de fibra de vidro da VWR com 1,5µm de porosidade nominal. Esta etapa da 
determinação dos pigmentos fotossintéticos foi realizada no laboratório da Eta do Sordo, o 
procedimento restante seria posteriormente realizado no laboratório da FCUP, pelo que foi 
necessário congelar os filtros durante alguns dias. Os filtros foram entretanto macerados e 
procedeu-se à extração das clorofilas com acetona a 90%. De seguida procedeu-se à 
centrifugação das amostras e efetuou-se a leitura espectrofotométrica no espectrofotómetro 
BECKMAN COULTER DU Series 720 antes e após acidificação com ácido clorídrico 0,1 N 
em absorvâncias de 665 e 750 nm. Para a obtenção das concentrações da clorofila a foi 












4.5 TRATAMENTO DE DADOS 
Na persecução dos objetivos definidos neste trabalho e com o intuito de promover 
uma análise espácio-temporal e correlativa dos dados obtidos recorreu-se a diferentes 
representações gráficas utilizando o programa Excel 97, nomeadamente: 
 Gráficos de linhas representativos da variação espácio-temporal dos parâmetros 
Físico-químicos, correlação dos dados obtidos nos diversos parâmetros 
 Gráficos de colunas para os parâmetros base da classificação do estado trófico 
com delimitação das classes tróficas de acordo com o critério de Classificação 
Nacional 
 Gráficos de colunas empilhadas para avaliação da distribuição percentual dos 
diferentes grupos fitoplânctónicos 





















5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 PARÂMETROS HIDROMORFOLÓGICOS E FISICO-QUÍMICOS 
5.1.1 Cota da Albufeira 
 O volume de água da albufeira do Sordo e a altura da coluna de água apresenta 
normalmente uma variação sazonal que está relacionada com o caudal afluente e com o 
caudal captado a partir da albufeira para tratamento de água e para produção de energia 











Fig. 5.1- Variação da Cota do nível de Água da Albufeira do Sordo durante o período de amostragem 
 Nos meses de Verão devido ao aumento da temperatura e à diminuição da 
pluviosidade, o caudal do rio Sordo diminui e consequentemente diminui também a afluência 
de caudal à albufeira do Sordo. Este período é também aquele em que o consumo de água 
por parte das populações é mais elevado, obrigando a aumentar os caudais captados para 
tratamento. Assim e tal como se pode verificar pela análise do fig. 5.1, ao longo dos meses 
de Verão a cota do nível da água vai baixando porque o caudal captado é superior ao que a 
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linha de água consegue repor, sendo utilizada a reserva acumulada durante o Inverno e a 
Primavera. Apesar dessa diminuição, o volume da albufeira encontra-se bastante acima do 
Nível mínimo de Exploração (NmE), valor a partir do qual a captação de água para 
tratamento fica inviabilizada. Com a chegada das chuvas no mês de Outubro e com a 
diminuição dos consumos de água o nível da albufeira foi subindo aproximadamente até à 
cota 520 m. A partir deste valor e nunca abaixo deste, é possível a utilização da água da 
albufeira para produção de energia elétrica. Nos meses de Fevereiro e Março a coluna de 
água esteve muito próxima do nível de pleno armazenamento e em Maio e Junho, 
pontualmente, chegou mesmo a atingir o NPA. 
 A variação da altura da coluna de água é um parâmetro importante na compreensão 
de outros parâmetros como a temperatura da água, resultante da ação da radiação solar, a 
distribuição do oxigénio dissolvido e a movimentação vertical do fitoplâncton. Normalmente 
os valores mais elevados de produtividade nos lagos estão correlacionados com uma 
profundidade média mais baixa (Wetzel, 1993). Nas albufeiras esta situação pode ser 
potenciada em situação de seca, no entanto no período em que decorreu a amostragem, a 
albufeira do sordo teve um comportamento característico de um ano hidrológico normal. 
 
5.1.2 Temperatura da Água 
 
 A temperatura das massas de água é um parâmetro que influencia todos os 
processos biológicos, reações químicas, bioquímicas, caracterizando ainda outros 
parâmetros como a densidade e viscosidade, tensão de vapor e a solubilidade de 
substâncias: é inversamente proporcional à solubilidade de gases dissolvidos e diretamente 
proporcional à solubilidade de sais minerais.  
No que diz respeito à densidade da água esta vai diminuir com o aumento da 
temperatura. Quando o aumento da temperatura da água promove densidades diferentes na 
coluna de água ocorre a designada estratificação térmica, em que os dois estratos 
frequentemente estão diferenciados, física, química e biologicamente. 
Nos cursos de água a temperatura da água varia definindo um ciclo diário e um ciclo 
sazonal que condicionam largamente a vida aquática (Cortes et al., 1992). A performance 
individual das diversas espécies de Fitoplâncton é altamente condicionada pelo impacto da 
estratificação térmica verificada na vertical das colunas de água (Winder & Sommer, 2012). 
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Esta demonstra uma influência imediata na velocidade de deslocação na coluna de água, de 
espécies mais pequenas, o que se torna uma vantagem em ambientes cuja turbulência é 
baixa e por isso não permitem uma re-suspensão das espécies planctónicas. 
A mistura na coluna de água afeta também a disponibilidade dos nutrientes para o 
crescimento do fitoplâncton. A estratificação na coluna de água suprime o fluxo ascendente 
dos nutrientes a partir das camadas mais profundas resultando numa depleção de nutrientes 
à superfície, em consequência disso são condicionadas as vantagens competitivas de 
determinadas espécies de algas, que são melhores competidores por nutrientes e que estão 
preparadas para manter a sua posição vertical na superfície da água. O impacto das 
alterações climáticas no fitoplâncton manifesta-se de uma forma muito vincada na dinâmica 
sazonal, nomeadamente as espécies características e o tamanho da estrutura populacional. 
O Sol é a principal fonte de aquecimento das águas naturais, no entanto as águas 
residuais provenientes da atividade industrial podem contribuir fortemente para as 










Fig. 5.2- Variação espácio-temporal da temperatura da água no ponto de amostragem TTA 
 
Os valores da temperatura da água registados ao longo do ano refletem a evolução 
típica das estações do ano e da relação estreita entre a temperatura da água e a 
temperatura do ar (Fig. 5.2 e 5.3). Os valores mais altos registaram-se nos meses de Verão 
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(Agosto e Setembro), e diminuíram até ao mês de Fevereiro, voltando a subir no mês de 
Março, o que coincide com o início da Primavera. Relativamente à avaliação espacial da 
temperatura no ponto de amostragem TTA, nos meses de Agosto e Setembro, verificou-se 
uma nítida diminuição da temperatura nas camadas inferiores, comparativamente com os 
valores registados à superfície. O ponto mais profundo regista aproximadamente menos 7°C 
que o ponto mais próximo da superfície. O aquecimento das águas à superfície ocorre 
preferencialmente nos períodos quentes e em que a turbulência é baixa, ao aquecerem, as 
águas superficiais (epilimnion) tornam-se menos densas não se misturando com a camada 
mais fria e relativamente inalterada, o hipolimnion. Uma diferença de temperatura de apenas 
alguns graus é suficiente para impedir a circulação. A temperatura no hipolimnion, no 
entanto, não desce abaixo dos 4°C. Como esta estratificação não se verifica nos restantes 
meses de Inverno, uma vez que as diferenças de temperatura na coluna de água não 
excedem os 3°C, considera-se a Albufeira do sordo como um lago monomítico quente, pois 
estratifica no Verão, mas no Inverno as águas circulam livremente (Wetzel, 1993).  
No Outono e no Inverno a diminuição da temperatura do ar leva à perda de calor da 
massa de água favorecendo a mistura das duas camadas anteriormente diferenciadas, para 
essa mistura contribui também uma maior turbulência que resulta quer da ação do vento, 
quer do aumento do caudal que dá entrada na albufeira em consequência das chuvas. No 
início da primavera começa já a verificar-se um aumento do intervalo de temperatura entre o 
ponto de amostragem mais próximo da superfície TTA (0,5 m) e o ponto mais profundo TTA 
(15 m), indiciando um aquecimento da camada superior da albufeira. O mês de Janeiro é o 
que apresenta um menor desvio dos valores de temperatura entre os pontos analisados, 
evidenciando uma homogeneidade da massa de água, pelo contrário o mês de Agosto é 
aquele em que os desvios são maiores o que se traduz na estratificação verificada. Os 
pontos que apresentam maior amplitude térmica ao longo do ano são os mais próximos da 
superfície, nomeadamente o ponto TTA (0,5m), o que se justifica por ser o mais exposto às 
oscilações sazonais da temperatura do ar e da radiação solar. 
A estratificação verificada na TTA não se constatou no ponto de amostragem da 
Margem (fig. 5.3). Esta diferença estará com certeza relacionada com o facto de a distância 
entre os dois pontos de amostragem ser apenas de 4 metros e de se tratar de dois pontos 
com menor massa de água e por isso mais sujeitos ao efeito da turbulência, ainda que 
minimizada nos meses de Agosto e Setembro. De referir que as temperaturas registadas na 
Margem foram sempre superiores às verificadas na TTA. 
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Fig. 5.3- Variação espácio-temporal da temperatura da água no ponto de amostragem M. 
 
A estratificação tem um efeito importante no Fitoplâncton. O epilimnion, mais quente, 
zona em que geralmente ocorre uma boa mistura da massa de água e que é normalmente 
bem iluminado, permite uma circulação de espécies não móveis na zona iluminada. As 
espécies que se podem movimentar podem migrar para o epilimnion para realizar a 
fotossíntese durante o dia e retornar a níveis mais profundos e com falta de luz para obter 
nutrientes durante a noite. Se o metalimnion se encontra dentro da zona eufótica, as 
espécies podem concentrar-se nessa zona e originarem um valor máximo de clorofila 
(Graham et al., 2009). 
 
5.1.3 pH 
 O pH (potencial hidrogénio) é usado para expressar a intensidade da 
condição ácida ou básica de uma solução e é uma maneira de expressar a concentração de 
hidrogeniões H+, constituindo uma medida fundamental para explicar um grande número de 
equilíbrios físico-químicos (Cortes et al., 1992). Nas águas naturais, o pH depende da 
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origem dessas águas, da natureza geológica do leito e do revestimento vegetal da bacia, 
pelo que por exemplo, é ácido em regiões graníticas e básico em regiões calcárias. 
Na maior parte dos casos, a gama de variação dos valores do pH situa-se entre 6,5 e 
8,5 (Mendes & Oliveira, 2004), na generalidade das águas naturais os valores de pH variam 
entre 6,6 e 7,8 (Nisbet & Vernaux, 1970). Os limites toleráveis de pH situam-se entre valores 
de 5,0 e 9,0 para a maior parte da fauna e flora (Cortes et al., 1992) e a alteração brusca de 
pH para valores acima ou abaixo desses limites pode levar ao desaparecimento de espécies 
aquáticas. O pH condiciona a solubilidade de uma grande parte de substâncias, afetando 
também a toxicidade de outras, nomeadamente: ferro, chumbo, crómio, amoníaco e o 
mercúrio. As águas superficiais podem, como consequência da atividade biológica das 
algas, apresentar, em especial no Verão, valores de pH anormalmente elevados (Mendes & 
Oliveira, 2004).  
 Embora em termos de saúde pública este parâmetro não tenham grande 
repercussão, ele é essencial no que diz respeito ao processo de tratamento de água, 
nomeadamente nas etapas de coagulação, decantação e desinfeção, sendo muitas vezes 
necessário proceder à sua correção nas estações de tratamento de água. Águas demasiado 
ácidas promovem a solubilização de determinados metais constituintes das condutas de 











Fig. 5.4- Variação espácio-temporal do pH no ponto de amostragem TTA 
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No que diz respeito à evolução temporal do pH verificou-se que os maiores valores 
se registaram nos meses de Agosto e Setembro nos dois pontos de amostragem (figs. 5.4 e 
5.5). O aumento de pH no Verão deveu-se provavelmente a um aumento da produtividade 
primária, como consequência do aumento da temperatura. A diminuição do CO2 disponível, 
utilizado na fotossíntese, contribuiu para o aumento do pH. A diminuição dos valores de pH 
verificados no Inverno ter-se-á devido a eventuais efeitos de diluição resultante da 
renovação da massa de água e da diminuição da produtividade primária. Para estas 
variações de pH contribuiu também a alta agressividade destas águas, de origem granítica, 
com baixos valores de dureza e alcalinidade e por isso com baixo poder tamponante. 
Relativamente à variação espacial deste parâmetro, na Torre de Tomada de Água 
(TTA) de uma forma geral o pH foi mais elevado à superfície que em profundidade (fig. 5.4). 
Esta relação não se manteve, no entanto no que diz respeito aos resultados obtidos na 
Margem (fig.5.5) Isto poderá dever-se ao facto da distância entre os dois pontos de 
amostragem da margem ser mais pequena e por isso não se registarem alterações tão 
significativas na temperatura e consequentemente no pH. 
À semelhança do que se passou com a temperatura, o mês de Agosto evidenciou a 
maior variação nos valores obtidos nos dois pontos enquanto o mês de Março foi aquele em 










Fig. 5.5- Variação espácio-temporal do pH no ponto de amostragem M. 
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A condutividade é uma medida que mostra a capacidade de uma solução aquosa 
para transportar a corrente elétrica sendo proporcional à quantidade de sais ionizáveis 
dissolvidos. Assim, a condutividade é uma medida do grau de mineralização natural da água 
que pode, no entanto, ser influenciada pelo aporte de efluentes industriais e depende, entre 
outros fatores, da quantidade de iões dissolvidos na água e da sua temperatura, ou mais 
especificamente, do teor de iões, suas valências e respetiva mobilidade, aumentando esta 
com a temperatura (Cortes et al., 1992). As atividades agrícolas e a contaminação orgânica 
também contribuem para um aumento, ainda que moderado, da condutividade. Em cursos 
de água fortemente poluídos, a condutividade em plena água pode atingir valores muito 
elevados na estiagem. Pode admitir-se que a situação é particular, ou anormal, para valores 
superiores a 500 μS/cm (Formigo, 1997). 
Os solos graníticos são dificilmente erodíveis sob o ponto de vista químico, pelo que 
dão origem a cursos de água com baixos teores de sais, do que resultam baixas 
condutividades. Muitos rios do Norte do País apresentam valores de condutividade inferiores 
















Fig. 5.6- Variação espácio-temporal da condutividade no ponto de amostragem TTA. 
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Os valores de condutividade registados ao longo do ano nos dois pontos de 
amostragem revelaram uma água com condutividade baixa, pouco mineralizada e com 
pouca variação dos seus valores ao longo das estações do ano (Figs. 5.6 e 5.7). As 
variações com a profundidade também se mostraram insignificantes. O valor mais baixo 
verificou-se no ponto de amostragem TTA (0,5m) no mês de Junho (46,4 µS/cm), enquanto 
o valor mais alto se verificou no TTA (15 metros) no mês de Setembro (66,6 µS/cm). Os 
valores mais altos verificados em Agosto e Setembro no ponto TTA (15 m) poderão 
justificar-se pelos processos de decomposição ocorridos no hipolimnion durante os períodos 
de estratificação (Wetzel, 1993). A utilização dos iões por parte dos biota é muito baixa e por 
isso não é detetável nas análises efetuadas vulgarmente, contudo o teor da matéria mineral, 
é um dos fatores que influencia a composição fitoplanctónica, determinando a prevalência 











Fig. 5.7- Variação espácio-temporal da condutividade no ponto de amostragem M. 
O mês que apresentou maior variação nos valores de condutividade nos diversos 
pontos de amostragem foi o mês de Setembro, por outro lado o ponto que mostrou maior 
variação anual foi o TTA (15m), o ponto mais profundo da amostragem. 
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5.1.5 Oxigénio dissolvido 
Dentro dos gases dissolvidos na água o oxigénio é um dos mais importantes na 
dinâmica e caracterização dos ecossistemas aquáticos. 
O teor de oxigénio dissolvido é de extrema importância para todos os organismos 
aquáticos, pois dependem deste para a respiração, bem como para a estabilização de 
materiais biodegradáveis pela atividade das bactérias aeróbias. Durante a estabilização da 
matéria orgânica, as bactérias utilizam oxigénio nos seus processos respiratórios podendo 
vir a causar uma redução da sua concentração no meio. Os efeitos indiretos do défice de 
oxigénio no meio traduzem-se, essencialmente, pelo acréscimo de toxicidade que 
apresentam praticamente todos os poluentes dissolvidos na água (Cortes et al., 1992). A 
diminuição do oxigénio dissolvido vai diminuir a capacidade de oxidação dos compostos 
carbonatados e azotados, tornando-os potencialmente tóxicos. A dinâmica da distribuição do 
oxigénio nos lagos é governada por um equilíbrio entre as entradas da atmosfera e da 
fotossíntese e as perdas devido às oxidações químicas e bióticas (Wetzel, 1993). 
Os teores de oxigénio dissolvido são fortemente influenciados pelo parâmetro da 
temperatura. O aumento da temperatura diminui a solubilidade do oxigénio na água. 
É habitual encontrar num mesmo lago condições aeróbias e anaeróbias na coluna de 
água, sobretudo no verão devido à estratificação térmica verificada em camadas de água 
diferenciadas. A água à superfície é aquecida por absorção da luz solar enquanto a água 
que está abaixo do nível de penetração da luz permanece fria. Como a água aquecida é 
menos densa que a água fria, a tendência é para se criar uma estratificação que impede a 
transferência de massa entre elas. Assim a camada superior geralmente contém níveis de 
oxigénio dissolvido próximos da saturação, condição que se deve quer ao seu contacto com 
o ar, quer à produção de oxigénio resultante da atividade fotossintética de algas e plantas 
aquáticas. Por sua vez na camada mais profunda podem registar-se condições anaeróbias. 
A decomposição da matéria orgânica em anaerobiose contribui para a alteração das 
características organoléticas da água. Em climas temperados esta estratificação só é 
normalmente verificada nos períodos de primavera e verão. Também se podem verificar 
sobre-saturações de oxigénio durante o dia e sub-saturações durante a noite. Este 
fenómeno ocorre sobretudo em sistemas lênticos e deve-se ao fato de durante o dia ocorrer 
uma elevada atividade fotossintética dos seres autotróficos conduzindo a uma sobre-
saturação de oxigénio no período diurno. Em contrapartida durante a noite ocorre consumo 
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de oxigénio por parte dos produtores primários o que origina sub-saturação dos teores deste 
gás (Cortes et al, 1992). 
Ao efetuar a análise temporal do oxigénio pode verificar-se que este atinge os 
valores mais baixos nos meses de Agosto e Setembro, inicia uma subida nos meses de 
Inverno e começa novamente a diminuir na Primavera (figs. 5.8 e 5.9). Esta variação dos 
níveis de oxigénio está diretamente relacionada com a evolução da temperatura, uma vez 

















Fig. 5.8- Variação espácio-temporal do oxigénio dissolvido no ponto de amostragem TTA 
 
Ao efetuar uma análise espacial verifica-se que na TTA nos meses de Agosto e 
Setembro ocorre uma diminuição acentuada de oxigénio dissolvido nas camadas mais 
profundas, não se atingindo no entanto um estado de anoxia (fig. 5.8). A perda de oxigénio 
verificada no hipolimnion dá-se principalmente em resultado da oxidação biológica da 
matéria orgânica tanto na água, como especialmente na interface sedimentos-água (Wetzel, 
1993). As camadas superiores apresentam valores mais elevados pelo contacto com o ar e 
pela maior quantidade de oxigénio proveniente da fotossíntese. Para esta situação 
contribuiu também a estabilização da coluna de água, uma vez que os meses de Verão 
caracterizam-se por pluviosidade muito baixa ou quase nula, pelo que não ocorre 
turbulência nem mistura da massa de água o que contribuiu para esta estratificação. 
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Relativamente aos resultados obtidos na Margem (fig. 5.9), embora ocorra uma diminuição 
do oxigénio em profundidade, esta diminuição não é tão representativa, isto poderá ser 
justificado pelo facto da diferença espacial entre os dois pontos de amostragem ser menor 
que a registada entre os pontos de amostragem da TTA. Assim as diferenças dos teores de 
oxigénio dissolvido verificadas nos dois pontos de amostragem da margem são muito 
semelhantes para todos os meses do ano, contrariamente ao que se verifica na TTA com 
nítida diferença nos meses de Verão como foi anteriormente referido. Em teoria nos lagos 
Oligotróficos, uma vez que a temperatura no hipolimnion é mais baixa, o teor de oxigénio 
deveria ser mais alto, no entanto esta situação é contrariada pelos processos oxidativos 
sendo a sua intensidade proporcional à quantidade de matéria orgânica disponível. Os lagos 
eutróficos normalmente apresentam zonas anóxicas no hipolimnion devido a um elevado 
teor de nutrientes e por isso, uma produção orgânica elevada, sendo o oxigénio rapidamente 












Fig. 5.9- Variação espácio-temporal do oxigénio dissolvido no ponto de amostragem TTA 
Relativamente ao parâmetro do oxigénio dissolvido, 95% das amostras efetuadas 









5.1.6  Carência Bioquímica de Oxigénio 
A Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO) é um parâmetro que permite exprimir a 
quantidade de oxigénio consumida pelos microrganismos aeróbios que realizam a 
decomposição da matéria orgânica (Cortes et al, 1992). A CBO é sobretudo o único teste 
que fornece uma ideia de biodegradabilidade. O Decreto-lei 152/97 que regulamenta as 
descargas das estações de tratamento de águas residuais urbanas determina o valor 
paramétrico de 25 mg/l O2 para descargas nos meios recetores. A determinação deste 
parâmetro embora praticamente obrigatório, pode ser subavaliado quando existem 
compostos que inibem a atividade microbiana, tais como: metais pesados, cloretos, 
cianetos, pesticidas e detergentes, ou quando certas substâncias de origem natural são 











Fig. 5.10- Variação espácio-temporal da CBO5 no ponto de amostragem TTA. 
Pela análise dos resultados obtidos pode verificar-se que os valores mais altos de 
CBO5 se registam nos meses mais quentes, Agosto e Setembro, sendo o valor máximo 
registado 3,87 mg O2/L no ponto TTA (0,5m) no mês de Setembro (fig 5.10). O valor mais 
baixo foi registado no mês de Novembro no ponto TTA (15 metros) sendo nulo o valor 
determinado. Uma vez que este valor se desvia significativamente dos restantes valores 
determinados será de supor que se tenha tratado de um erro de determinação. Nos meses 
de Inverno e Primavera os valores de CBO5 foram relativamente mais baixos embora no 
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mês de Fevereiro se tenham verificado em todos os pontos da TTA valores ≥2 mg O2/L. A 
diminuição deste parâmetro nos meses mais frios estará relacionada com o fator diluição, 
por aumento do caudal afluente à albufeira, e com a diminuição da temperatura, o que leva 
a um abrandamento dos processos metabólicos de degradação da matéria orgânica e a um 
aumento dos teores de oxigénio dissolvido. 
Relativamente à variação da CBO5 na coluna de água nos meses de Agosto e 
Setembro na TTA verificou-se uma grande diferença entre os valores registados à superfície 
(0,5 m) e os valores registados a 5 e a 15 metros. A carência bioquímica de oxigénio foi 
mais elevada no epilimnion e atingiu um mínimo no metalimnion e hipolimnion superior. Nas 
situações em que se verificam condições anóxicas no hipolimnion inferior os valores podem 
de facto aumentar, mas no caso em estudo nunca se atingiu o estado de anoxia. Os 
substratos orgânicos produzidos pelo fitoplâncton contribuem para o aumento dos processos 
metabólicos e por isso para um aumento da CBO5. Nos lagos oligotróficos e nos 
moderadamente produtivos com uma profundidade média entre os 10 e 20 metros, 75 a 
99% da matéria orgânica particulada sintetizada na zona trofogénica sofre decomposição na 
coluna de água antes de chegar aos sedimentos. Pelo contrário nos lagos menos profundos 
e mais produtivos a quantidade de matéria orgânica que sedimenta para fora da zona 
trofogénica aumenta e como consequência ocorre deposição de matéria parcialmente 
degradada e que é ressuspensa na coluna de água durante os períodos de circulação da 
massa de água (Wetzel, 1993).  
Na Margem esta tendência não se verificou no mês de Agosto, ocorrendo um 
aumento com a profundidade (fig. 5.11). Mais uma vez a justificação poderá ser a pequena 
diferença na profundidade entre os dois pontos de amostragem da margem. Para os meses 
de Inverno e Primavera as diferenças dos valores de CBO5 entre os três pontos de 
amostragem do TTA foram menores e revela-se uma tendência para aumentar com a 
profundidade, o que poderá estar relacionado com a eventual re-suspensão da matéria 
orgânica sedimentada. No mês de Fevereiro verificou-se uma subida dos valores de CBO5 e 
embora os valores de amónia, indicadora da degradação de matéria orgânica não tenham 
sido particularmente elevados na amostragem de Fevereiro, os nitritos composto resultante 
da oxidação da amónia, atingiram os valores máximos da amostragem quer à superfície 
quer nos pontos mais profundos. À exceção do valor de 3,87 mg O2/l registados em 
Setembro, todos os valores de CBO5 obtidos são indicadores de uma qualidade da água 
muito boa (Rodier et al., 2011). 
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Fig. 5.11- Variação espácio-temporal da CBO5 no ponto de amostragem M. 
 
5.1.7 Profundidade de Secchi 
 A transparência do disco Secchi é essencialmente uma função da reflexão da luz 
pela sua superfície e é portanto influenciada pelas caraterísticas de absorção da água e da 
matéria orgânica nela dissolvida e em suspensão (Wetzel, 1993). A partir dos valores da 
transparência de Secchi é possível aferir a profundidade da zona Eufótica (parte da coluna 
de água exposta a luz solar suficiente para que ocorra fotossíntese), definindo a Zona 
Eufótica como 2, 5 vezes superior à transparência de Secchi (INAG, 2009). A luz condiciona 
a taxa fotossintética e todo o desenvolvimento apresentado pelo Fitoplâncton. A resposta à 
intensidade luminosa varia consoante o grupo fitoplanctónico, em virtude das diferenças de 
pigmentos fotossintéticos. Assim, as populações adaptadas à luz pouco intensa possuem 
maior quantidade de clorofila, o que lhes garante uma produtividade mais eficiente 
(Mergalef, 1983). Geralmente o fitoplâncton desenvolve-se melhor quando submetido a uma 
radiação moderada, o que justifica que as taxas de produtividade máxima ocorram em 
zonas sub-superficiais. Quando a densidade do fitoplâncton, isto é, a turbidez biogénica, é 
elevada, o efeito do auto-ensombramento, pode reduzir grandemente a penetração de luz, 
havendo um estreitamento da zona eufótica. Apesar disso, a atenuação rápida da luz devida 
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a esse efeito, algumas populações de algas adaptadas a intensidades luminosas 
relativamente baixas nas camadas profundas desenvolvem-se imenso, possuindo taxas 
fotossintéticas superiores às das algas do epilimnion (Wetzel, 1993). As cianobactérias e as 
clorófitas são os grupos mais exigentes, não tolerando baixas intensidades luminosas. 
Os valores máximos de profundidade foram obtidos no mês de Novembro (7,7 m) e o 
valor mínimo foi atingido no mês de Setembro (2,6m), (fig. 5.12). A esses valores 
correspondem profundidades da zona eufótica de 6,4 m e 19,2 m, respetivamente. A 
diminuição da transparência nos meses de Verão pode dever-se a um aumento do 
fitoplâncton, os valores mais altos verificados nos meses de Novembro e Março devem 
resultar da fase seguinte a períodos de grandes entradas de caudal na albufeira 
acompanhada de maiores teores de sólidos em suspensão, a que sucedem etapas de 






















5.1.8  Amónia 
As atividades humanas originaram uma duplicação da quantidade de azoto no meio 
aquático entre as décadas de 60 e 90, sendo que os fertilizantes sintéticos contribuíram em 
larga escala para esse aumento (Newton et al., 2003). A existência de compostos azotados 
no meio aquático provém essencialmente da lavagem dos solos e da decomposição da 
matéria orgânica em meio aquático e, em menor escala, da fixação do azoto atmosférico 
(Cortes et al., 1992). O ião amónia (NH4
+) resulta da ação de decomposição da matéria 
orgânica por ação de bactérias heterotróficas, constituindo o composto azotado final e é 
rapidamente absorvido pelas plantas (Quirós, 2003). A quantificação de cada uma destas 
formas de azoto é um bom indicador dos níveis de poluição da água, dando uma indicação 
indireta da sua capacidade de autodepuração. Os compostos azotados são muito solúveis, 
ao contrário dos compostos de fósforo, pelo que as próprias águas subterrâneas, por 
infiltração, podem ser enriquecidas em compostos de azoto (Cortes et al., 1992). 
O azoto amoniacal pode aparecer na água na forma iónica (ião amónia, NH4
+), ou na 
forma não ionizada (amoníaco, NH3) (Mendes & Oliveira, 2004). Do ponto de vista da sua 
toxicidade para a fauna piscícola, não é o ião amónia (NH4
+), mas sim o amoníaco (NH3) que 
é tóxico, sendo o limiar de sensibilidade 0,3 mg/l de NH3. O ião amónia libertado durante a 
mineralização da matéria orgânica é transformado, por oxidação, em nitritos e depois em 
nitratos, a uma temperatura ótima de 30˚C, o que implica um consumo adicional de oxigénio 
(Cortes et al., 1993). Em águas eutróficas o ião NH4
+ pode estar presente em zonas mais 
profundas onde o oxigénio é reduzido (Graham et al., 2009), em águas oligo-mesotróficas a 
sua concentração é normalmente baixa devido à sua utilização por parte das plantas da 
zona fótica e à sua oxidação a outras formas de Azoto. Quando se registam baixas 
concentrações de oxigénio a nitrificação da amónia cessa, a capacidade de absorção dos 
sedimentos é reduzida e ocorre um aumento da libertação do ião a partir dos sedimentos. 
Em consequência disso, durante as fases de mistura das massas de água pode ocorrer um 
aumento o NH4













































Fig. 5.14- Variação espácio-temporal da Amónia no ponto de amostragem M 
 
Através da análise dos resultados obtidos pode verificar-se que o valor mais alto de 
amónia se verificou no mês de Janeiro no ponto mais profundo da margem (fig. 5.14). Os 
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valores mais altos registados no mês de Janeiro e Maio ter-se-ão devido a um aumento de 
alguma matéria orgânica em suspensão resultante de afluências mais elevadas, uma vez 
que os valores de oxigénio registados permitem uma rápida oxidação da amónia a nitritos e 
destes a nitratos, não se justificando a presença de amónia. Nos meses de Fevereiro, Março 
e Julho, os valores de amónia foram extremamente baixos, caracterizando eventualmente 
etapas posteriores a períodos de circulação das massas de água.  
Nos meses de Verão (Agosto e Setembro) registaram-se valores de amónia que 
oscilaram entre 0,01 e 0,16 mg /L de NH4
+. A maior densidade de fitoplâncton verificada 
nestes dois meses deveria levar à presença de menores quantidades de amónia por este 
ser o composto mais facilmente assimilado, exigindo menos consumo de energia (Quirós, 
2003; Wetzel, 1993, Cortes, 1992), no entanto os valores mais baixos de oxigénio registados 
a maiores profundidades poderão justificar o aumento da amónia em profundidade devido à 
menor oxidação da amónia a nitritos e estes a nitratos. O facto de se registar menor 
quantidade de fitoplâncton a maiores profundidades pode também justificar a maior 
presença deste composto azotado, pois a amónia deixa de ser utilizada. A limitação da 
quantidade de fósforo disponível para o fitoplâncton pode também ser justificativa da não 
utilização de toda a amónia disponível por parte deste. Por outro lado durante o 
metabolismo normal destes organismos, e também após a sua morte, o azoto é libertado 
sob a forma de amónia pelo que a decadência da comunidade fitoplanctónica poderá 
justificar os valores presentes nos meses quentes nos pontos de amostragem mais 
próximos da superfície. 
 Este comportamento espacial verificado nos meses de Verão em que ocorre um 
aumento de NH4
+ em profundidade junto ao hipolimnion e próximo dos sedimentos é 
caraterístico de lagos eutróficos (Graham et al., 2009; Wetzel, 1993) esta pode acumular-se 
quando existem quantidades apreciáveis de matéria orgânica que sofre sedimentação e 
atinge o hipolimnion dos lagos estratificados. Em lagos oligotróficos verificam-se baixos 
valores de amónia durante todo o ano devido aos elevados valores de oxigénio dissolvido e 
à fraca quantidade de matéria orgânica existente. Nos meses de Agosto e Setembro a 
média dos valores registados em todos os pontos de amostragem foi 0,07 e 0,05 mg /L de 
NH4












Os nitritos são provenientes quer da oxidação incompleta da amónia (nitrificação 
incompleta) quer da redução dos nitratos (desnitrificação incompleta). Tal como os nitratos, 
os nitritos podem estimular o crescimento planctónico mas são sempre muito tóxicos para a 
fauna aquática, especialmente para a componente piscícola (Cortes et al., 1992). Quando o 
oxigénio está presente os nitritos são convertidos em nitratos, em águas anóxicas, estes são 
reduzidos a amónia.  
Nas águas doces, ou não existem nitritos ou ocorrem em baixo teor, na ordem dos 0-
0,01 mg/l. Os nitritos, como foi referido, estão normalmente presentes em quantidades 
insignificantes, embora em lagos eutrofizados uma estreita camada do termoclino possa 




























Fig. 5.16- Variação espácio-temporal dos nitritos no ponto de amostragem M. 
 
 A efetuar a análise dos resultados é possível verificar que os valores de nitritos 
registados ao longo de todo ano foram muito baixos em todos os pontos de amostragem. O 
valor mais alto verificou-se no mês de Novembro na margem e à superfície (fig. 5.16). Este 
valor é bastante diferente dos registados e encontra-se fora da tendência para a inexistência 
de nitritos verificada durante todo o período de amostragem, pelo que deve ter resultado de 
uma determinação incorreta ou alvo de alguma interferência. Além disso os níveis de 
oxigénio verificados justificam o padrão de variação espácio-temporal dos nitritos. A 
presença de oxigénio e a inexistência de zonas anóxicas mesmo no período de 
estratificação permite uma rápida oxidação dos nitritos a nitratos. A ocorrência de nitritos 
nos meses de Novembro, Fevereiro, Março e Junho poderá estar relacionada com a 
eventual etapa de transição de oxidação da amónia, composto azotado final resultante de 
uma maior taxa de decomposição de matéria orgânica. Apesar de presentes, as 
concentrações são de facto muito baixas. De salientar que nos meses em que se verificaram 











5.1.10  Nitratos 
Os nitratos são a forma mais oxidada de azoto que se obtém durante a 
mineralização dos compostos azotados e constituem, juntamente com os ortofosfatos, 
compostos fundamentais para o desenvolvimento dos macrófitos aquáticos e algas (Cortes 
et al., 1992). Constituem a forma mais comum de azoto nas águas naturais e a sua origem 
está sobretudo relacionada com a utilização de fertilizantes na agricultura, bem como com 
as descargas descontroladas de esgotos resultantes de atividades antropogénicas. 
Determinadas indústrias contribuem também com altos teores de azoto, nomeadamente as 
relacionadas com a produção animal. 
Os nitratos não são tóxicos para o Homem, pois são rapidamente eliminados através 
da urina, no entanto podem tornar-se perigosos quando ingeridos por bebés, uma vez que a 
acidez do estômago pode promover a redução dos nitratos a nitritos desencadeando uma 
doença designada metahemoglobinemia infantil, que pode originar graves implicações no 
desenvolvimento dos bebés afetados. São compostos bastante solúveis na água e o bloco 
azotado (nitratos, nitritos, amónia) é muitas vezes acompanhado de elevados teores de 
cloretos, sulfatos e fosfatos. 
Em situações naturais, tal como sucede para os fosfatos, os nitratos ocorrem em 
pequenas concentrações no meio aquático (Cortes et al., 1992). Nas águas naturais não 
poluídas, a taxa de nitratos varia segundo a estação do ano e a origem das águas, podendo 
variar de 1 a 15 mg/l e uma concentração de 2 a 3 mg/l é considerada normal (Nisbet & 
Verneaux, 1970). 
As concentrações de nitratos e amónia são altamente variáveis durante os ciclos 
sazonais. Em lagos profundos estratificados a concentração de nitratos é maior nas fases de 
mistura e diminui no fim do verão e no Outono, em lagos mais baixos as concentrações 
serão mais baixas em períodos de estabilidade da coluna de água e aumentará durante a 
fase de mistura vertical (Quirós, 2003). Em águas oligotróficas os nitratos são a forma 

































Fig. 5.18- Variação espácio-temporal dos nitratos no ponto de amostragem M. 
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 A evolução do teor de nitratos (NO3
-) durante o período de amostragem foi muito 
semelhante ao registado para o teor de amónia. O valor máximo de NO3
- registou-se no mês 
de Maio com um valor de 4,2 mg /L. Ao longo do período de amostragem os maiores valores 
registaram-se nos meses de Agosto, Setembro, Janeiro e Maio e os valores mais baixos nos 
meses de Novembro, Fevereiro e Março. O aumento do teor de nitratos na albufeira do 
Sordo estará obrigatoriamente associado à entrada de maior quantidade deste composto 
dentro da bacia de drenagem por ação das chuvas de que resulta a lixiviação de terrenos 
onde são utilizados vários fertilizantes e estrume, este último também com elevados teores 
de azoto. Nos meses de mais quentes seria de esperar uma diminuição da quantidade 
destes compostos, uma vez que estes seriam utilizados por parte do fitoplâncton mais 
abundante nesta época do ano. Teoricamente os valores seriam mais elevados no Inverno e 
diminuiriam ao longo do verão devido ao aumento do fitoplâncton, o que neste caso não se 
verifica. Além disso as algas usam preferencialmente a amónia, sendo os nitratos usados 
após o consumo total da amónia (Henry et al., 1984), assim sendo nos meses de Agosto e 
Setembro a amónia teoricamente deveria ter sido toda consumida, seguida dos nitratos. 
Poderia suspeitar-se que a origem dos compostos azotados resultasse da fixação do azoto 
atmosférico (N2) por parte de cianobactérias, mas na identificação do Fitoplâncton não se 
verificou um domínio por parte de géneros Anabaena e Aphanizomenon, normalmente 
associados à fixação de N2. Assim uma das justificações para o aumento do teor de nitratos 
na época estival e a diminuição em épocas chuvosas poderá ser a sobreposição da 
capacidade de diluição da chuva sobre o efeito de lixiviação dos solos. Outra justificação 
poderá ser o facto do fósforo constituir o nutriente limitante e como tal não haver maior 
consumo da amónia e dos nitratos.  
 Relativamente à variação vertical nos meses de Agosto e Setembro os valores mais 
altos de nitratos foram verificados no ponto de amostragem TTA superfície (0,5 m), 
ocorrendo uma diminuição no ponto de amostragem TTA (5m) e uma subida no ponto mais 
próximo do fundo, seguindo uma tendência semelhante à da amónia. O aumento do teor de 
nitratos em profundidade é indicador de que não acontece desnitrificação, o que se deve ao 
facto de existir oxigénio em quantidade suficiente para evitar o processo de redução dos 
nitratos. A tendência para o aumento dos nitratos à medida que aumenta a profundidade é 
FCUP 





típica de lagos oligotróficos, no entanto este aumento é normalmente acompanhado da 
diminuição da amónia, o que não se verificou neste caso. 
Relativamente ao parâmetro nitratos, os valores obtidos durante o período de 
amostragem permitiram classificar a albufeira do Sordo com Bom Potencial Ecológico, uma 
vez que todos eles se encontram bastante abaixo do limite estabelecido na classificação de 
águas fortemente modificadas (25mg NO3/L). Os valores registados durante o período de 
amostragem revelaram-se inferiores aos obtidos por Rodrigues (2001) e Silva (2003). 
  
 
5.1.11  Ortofosfatos 
 Os Fosfatos são sais do ácido fosfórico H3PO4, constituindo um dos aniões mais 
importantes na água (PO4
3-). São utilizados como fertilizantes na agricultura, sendo 
considerados juntamente com os nitratos, os nutrientes das plantas, presentes nas águas 
dos lagos e rios. Sendo bem menos solúveis que os nitratos normalmente encontram-se na 
água sob a forma de precipitados que se depositam no fundo, ou sob a forma de partículas 
em suspensão. Os ortofosfatos (H3PO4) podem ter origem natural por lixiviação ou 
decomposição da matéria orgânica, ou origem artificial, sendo provenientes de adubos, e 
esgotos domésticos e industriais. As águas residuais domésticas e industriais podem conter 
elevados teores de fosfatos devido à sua utilização em detergentes sintéticos. Está cada vez 
mais desenvolvida a nível industrial a utilização de detergentes sem adição de fósforo, bem 
como a utilização de processos de osmose inversa no pré-tratamento de efluentes 
industriais de modo a promover uma remoção mais eficaz deste nutriente (Milani et al, 
2011). Uma elevada concentração de fósforo na água estimula a atividade dos 
microrganismos heterotróficos como bactérias e fungos, associados à decomposição da 
matéria orgânica, influenciado as taxas de decomposição (Menéndez et al, 2011). Inúmeros 
estudos realizados ao longo da década de 70 demonstraram o efeito limitante do fósforo no 
































Fig. 5.20- Variação espácio-temporal dos fosfatos no ponto de amostragem M. 
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 Através da análise das figs 5.19 e 5.20 verifica-se que os valores encontrados para 
os ortofosfatos não sugerem a existência de um padrão nítido de variação sazonal, embora 
tal fosse expectável. Pela análise das concentrações de fosfatos pode verificar-se que o 
valor máximo foi obtido no mês de Novembro, na superfície da margem, com um valor de 
0,30 mg/L PO4
3-, no entanto este valor é bastante superior à média registada nas restantes 
amostragens, o que supõe um erro de determinação, pelo que não foi utilizado para a 
determinação dos valores médios de fósforo total. Os valores médios do mês de Agosto e 
do mês de Setembro são respetivamente 0,04 e 0,03 mg/l PO4
3-, no mês de Maio verificou-
se a média maior (0,09 mg/l PO4
3-), em virtude de uma maior homogeneidade dos valores 
obtidos verticalmente. Os valores de fosfatos registados no mês de Maio e no mês de 
Agosto classificam as águas como medianamente produtivas, todas as outras 
concentrações caracterizam águas pouco produtivas segundo Nisbet & Vernaux, 1970. O 
aumento da temperatura na Primavera deveria teoricamente levar a uma diminuição da 
concentração de fosfatos, por estes serem assimilados pelo fitoplâncton, de facto os valores 
obtidos no mês de Junho foram os mais baixos, mas nos meses de Agosto e Setembro 
foram registados valores mais altos e estes são exatamente os meses em que a 
produtividade primária foi maior. A gama de valores e a homogeneidade registada no mês 
de Maio poderão dever-se à lixiviação dos solos depois de um mês de Abril bastante 
chuvoso. 
 Relativamente à variação vertical, os lagos pouco produtivos que apresentam curvas 
ortogradas de oxigénio normalmente têm um conteúdo de fósforo relativamente constante 
em profundidade, o mesmo acontecendo durante os períodos de circulação das massas de 
água, com uma distribuição vertical mais ou menos uniforme. Nos lagos que apresentam 
curvas clinogradas de oxigénio, contudo, a distribuição vertical do fósforo é muito mais 
variável, aumentando acentuadamente no hipolimnion, especialmente nas fases mais 
adiantadas da estratificação térmica (Wetzel, 1993; Cortes et al, 1992). Na amostragem 
realizada a variação vertical não parece apresentar um padrão nítido quer na TTA quer na 
Margem. Nos meses em que ocorreu estratificação (Agosto e Setembro) apenas se verificou 
um aumento do fosfatos em profundidade no mês de Setembro. No mês de Agosto o teor de 
fosfatos diminuiu em profundidade.  
Efetuando uma comparação dos resultados obtidos com os estudos efetuados por 
Rodrigues (2001) e Silva (2003) pode concluir-se que as médias anuais de fosfatos são 
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significativamente mais baixas, no entanto existe uma maior aproximação dos valores 
obtidos para os meses de Verão. Esta variação poderá eventualmente ser explicada por 
variáveis hidromorfológicas, não estudadas como caudais afluentes à albufeira, tempo de 
residência e consequente renovação da massa de água. 
 
5.1.12  Nutriente Limitante 
Ryding & Rast (1992) definiram concentrações mínimas de nutrientes exigidas pelo 
fitoplâncton de lagos e barragens. Valores inferiores a 0,005 mg/l P biologicamente 
assimilável e valores inferiores a 0,020 mg/l N biologicamente disponível tornar-se-iam 
limitantes no desenvolvimento do fitoplâncton. Todos os valores obtidos neste trabalho 
foram superiores a estes limites mínimos, pelo que se torna importante determinar o 
eventual nutriente limitante através da razão N/P. Existem diferentes abordagens para a 
determinação do nutriente limitante da produção primária, de entre elas talvez as mais 
utilizadas sejam as que derivam da aplicação do azoto e do fósforo biologicamente 
disponíveis para o fitoplâncton durante a estação de crescimento, o que exige o passo 
prévio de definir qual a medida mais apropriada para quantificar o fósforo disponível para o 
fitoplâncton. No caso do azoto parece haver um consenso de considerar biologicamente 
assimiláveis a amónia e os nitratos, no caso do fósforo existem autores que considerem os 
fosfatos a medida mais próxima de fósforo biologicamente assimilável em meios eutróficos 
(Bradford & Peters, 1987), enquanto outros (Morris & Louis, 1988) consideram o fósforo total 
(inclui o fósforo reativo solúvel e o fósforo orgânico solúvel) o qual mediante hidrólise, via 
fosfatase, dá origem a fósforo inorgânico (Cruz-Pizarro et al., 2003). Habitualmente utilizam-
se proporções mássicas das formas biologicamente disponíveis dos nutrientes de modo a 
que uma relação N/P inferior a 7 sugere que o nutriente limitante era o azoto, valores 
superiores a 7 sugerem que o fósforo era o nutriente limitante e valores próximos de 7 
indicariam limitação por parte dos dois nutrientes ou de qualquer outro fator, por exemplo a 
radiação solar disponível. De qualquer forma é necessário alguma precaução na utilização 
destes valores porque a proporção com que uma espécie particular de alga utiliza estes 
nutrientes não é constante, por isso alguns autores propõem limites de decisão diferentes. 
Por exemplo Chiaudani & Virglis (1974) utilizam uma relação mássica de N:P≤ 5 para definir 
a limitação potencial de azoto e uma proporção N/P≥10 para uma limitação potencial de 
fósforo. Forsberg & Ryding (1980) preferem usar a razão N:P> 12 como limite para definir a 
limitação por fósforo e o intervalo entre 5 e 12 como indicador de qualquer dos nutrientes 
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pode ser limitante. De qualquer forma a proporção N:P calculada para massas de água com 
concentrações absolutas excessivas dos dois nutrientes tem pouca importância na 
identificação de objetivos apropriados no controlo dos nutrientes. 
Uma vez que neste trabalho o fósforo foi determinado sob a forma de fosfatos, os 
valores de fósforo total foram obtidos a partir do cálculo de uma regressão linear de y em x, 
utilizando para tal os valores de fosfato e fósforo total obtidos por (Rodrigues, 2001) e (Silva, 
2003) na avaliação do estado trófico da Albufeira do Sordo. O valor da regressão obtida foi 
(Y=1,2205x+0,0162), a qual foi aplicada aos valores de fosfatos de modo a obter os valores 
de fósforo total. Na classificação do nutriente limitante utilizou-se o intervalo N:P≥10 para a 
limitação pelo fósforo e N:P≤5 como limitante para o azoto. No intervalo entre os dois 










AGOSTO 1,66 0,06 27 P 
SETEMBRO 1,18 0,06 21 P 
NOVEMBRO 0,34 0,12 3 N 
JANEIRO 1,77 0,06 31 P 
FEVEREIRO 0,15 0,04 4 N 
MARÇO 0,10 0,03 3 N 
MAIO 2,05 0,13 16 P 
JUNHO 0,08 0,03 3 N 
 
Quadro 5.1- Determinação do nutriente limitante da produtividade primária. 
Após a análise do quadro 5.1 pode concluir-se que o fósforo foi o nutriente limitante 
nos meses em que se verificou uma maior produtividade primária, Agosto e Setembro. Nos 
meses de Novembro, Fevereiro, Março, Junho o azoto revelou-se o nutriente limitante, no 
entanto essa limitação é devida à diminuição dos teores de azoto e não ao aumento dos 
teores de fósforo total. Nos resultados obtidos por Rodrigues, 2001 e Silva em 2003 o 
fósforo revelou-se também o fator limitante na época de maior produtividade. Aceita-se a 
limitação de um dos nutrientes pelo facto dos valores de azoto e de fosfatos registados 









5.2 PARÂMETROS BIOLÓGICOS 
5.2.1  Clorofila a 
No fitoplâncton existem diversos pigmentos fotossintéticos, como as clorofilas a, b, e 
c, os carotenos, as xantofilas e as ficobilinas. A clorofila a é o principal pigmento 
fotossintético de todos os organismos que realizam fotossíntese com libertação de oxigénio, 
sendo amplamente utilizada para estimar a biomassa fitoplanctónica nas águas doces 
superficiais (INAG, 2009). 
O estudo do fitoplâncton e da sua biomassa (Clorofila a), associado a parâmetros 
físico-químicos pode detetar possíveis alterações na qualidade da água, bem como avaliar 
tendências ao longo do tempo que se reflitam em modificações no habitat ou no 
comportamento dos organismos aquáticos. Além disso a análise dos índices de Clorofila 
pode estabelecer uma correlação entre a ocorrência de espécies e a biomassa, e desta 






























Fig. 5.22- Variação espácio-temporal da clorofila a no ponto de amostragem M 
 
Efetuando uma análise das concentrações de clorofila a (figs. 5.21 e 5.22) pode 
concluir-se que a produtividade mais alta se verificou nos meses de Agosto e Setembro nos 
dois pontos de amostragem, atingindo o valor máximo no mês de Setembro no ponto de 
amostragem TTA (5m) com 91,4 mg/m3, no entanto este valor por apresentar um desvio 
muito grande relativamente à média para o mês de Setembro será menosprezado na 
determinação do estado trófico e do Potencial Ecológico da albufeira.  
O aumento da produção primária nestes dois meses esteve diretamente relacionada 
com o aumento da temperatura da água associada a um aumento da luz solar. O 
comportamento destes dois parâmetros revelou-se semelhante, para esta distribuição 
sazonal também contribuiu uma maior estabilidade da massa de água, resultante de um 
caudal afluente mais baixo e por isso menor turbulência.  
Nos restantes meses do ano os teores de clorofila a baixaram drasticamente em 
consequência da diminuição da temperatura e da mistura completa da coluna de água, 
terminada que estava a estratificação de Verão. 
Sazonalmente, o valor mais alto de clorofila a coincidiu com a densidade mais 
elevada de fitoplâncton, no entanto essa relação não se aplica a toda a amostragem (fig. 
5.23), a explicação poderá estar nas limitações uso da acetona enquanto solvente em algas 
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Fig. 5.23- Variação temporal dos valores médios da clorofila a e da densidade fitoplanctónica. 
 
O mês de Agosto apresentou a maior discrepância entre os valores de clorofila a e a 
densidade fitoplanctónica, de facto comparativamente com o mês de Setembro a densidade 
foi bastante mais baixa, no entanto ocorreu um elevado teor de clorofila a.  
Ao efetuar a análise da variação espacial da clorofila a com a densidade 
fitoplanctónica nos meses de maior produtividade pode concluir-se que os dois parâmetros 
apresentam uma correlação entre si, na medida em que apresentam a mesma tendência 





























Fig. 5.24- Variação espacial dos valores de clorofila a e da densidade fitoplanctónica na coluna de água do ponto 
TTA nos meses de maior produtividade primária. 
 
 Os resultados obtidos para a clorofila a nos meses mais quentes (Agosto e 
Setembro) revelaram-se bastante diferentes dos obtidos por Rodrigues (2001) e Silva 
(2003), com valores bastante superiores aos determinados anteriormente. 
 
5.2.2  Fitoplâncton 
 Os ecossistemas constituem uma complexa organização estruturada ao longo de 
dois eixos, o tempo e o espaço. Todos os organismos vivos contribuem para a organização 
temporal dos sistemas e participam na organização espacial em função da sua mobilidade, 
função e necessidades. A maioria das espécies exibem distribuições espaciais 
heterogéneas agregando-se em locais onde as condições para crescimento, reprodução e 
sobrevivência são favoráveis ou acumulando-se em regiões onde passivamente são 
transportados pelas correntes de água (Moreno-Ostos et al., 2006). 
 A interação entre as propriedades hidroquímicas de cada grupo funcional de algas e 
as condições físico-químicas da massa de água (turbulência, estratificação térmica, mistura 
da massa de água, luz, nutrientes, entre outros) é responsável pela génese e evolução dos 
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padrões de distribuição horizontal e vertical que estas apresentam (Geraldes & Boavida, 
2004). 
 A fig.5.25 representa a variação temporal dos grupos fitoplanctónicos identificados. 
Pela análise da figura pode concluir-se no final do Verão (Setembro), os grupos dominantes 
foram as cianobactérias, clorófitas e diatomáceas, o que tipifica o comportamento de um 
lago de clima temperado. No mês de Novembro ocorreu uma grande diminuição das 
cianobactérias e surgiram pela primeira vez as crisófitas. Os meses de Janeiro, Fevereiro e 
Março caracterizaram-se por uma enorme diminuição na densidade fitoplanctónica, com 
domínio das Criptófitas, clorófitas e diatomáceas. Com a chegada da primavera o domínio 
pertenceu às crisófitas e diatomáceas. No mês de Agosto ocorreu um domínio de 















Fig. 5.25- Variação temporal da % dos grupos fitoplanctónicos na albufeira do Sordo. 
 
 A diminuição de Cyclotella sp. (fig. 5.29) em Setembro poderá estar relacionada com 
o aumento da competição pelos nutrientes em que as cianobactérias e as clorófitas 









 No quadro 5.2 estão assinaladas as algas dominantes em cada mês de amostragem. 
A identificação do fitoplâncton na coluna vertical dos dois pontos de amostragem não 
revelou diferenças nas espécies identificadas, apenas demonstrou alguma variação na 
densidade, pelo que as espécies dominantes são consideradas de igual modo para todos os 
pontos de amostragem.  
 
MÊS FITOPLÂNCTON DOMINANTE 
AGOSTO 
 Diatomáceas (Cyclotella sp.), Dinoflagelados (Ceratium hirundinella, NI). Clorófitas 
(Scenedesmus sp.) 
SETEMBRO Cianobactérias (Microcystis), Clorófitas (Scenedesmus  sp.), Diatomáceas (Cyclotellasp.)  
NOVEMBRO 
Diatomáceas (Asterionella formosa, Cyclotella sp.), Crisófitas (Dynobrion divergens, 
Mallomonas sp.), Clorófitas (Scenedesmus sp.), Cianobactérias (Microcystis) 
JANEIRO Diatomáceas (Asterionella formosa), Criptófitas (Cryptomonas sp.) 
FEVEREIRO Criptófitas (Cryptomonas sp.) 
MARÇO Criptófitas (Cryptomonas sp.) 
MAIO Crisófitas (Dynobrion divergens), Diatomáceas (Asterionella formosa, Cyclotella sp.) 
JUNHO 
Crisófitas (Dynobrion divergens), Diatomáceas (Asterionella formosa, Cyclotella sp.), 
Cianobactérias (Microcystis) 
 
Quadro 5.2- Fitoplâncton identificado na albufeira do Sordo ao longo do período de amostragem (espécies dominantes). 
Ceratium hirundinella é uma espécie que normalmente caracteriza águas mais 
quentes e que costuma desenvolver-se durante os meses de verão, quando se verifica a 
estratificação térmica (Dasí & Miracle, 1991, Wetzel, 1993), de facto na amostragem 
efetuada confirma-se esta tendência sendo o mês de Agosto o que se caracterizou por uma 
maior percentagem de dinoflagelados. 
A cianobactéria do género Microcystis (fig. 5.26) foi o taxon que apresentou maior 
densidade, contribuindo largamente para que o mês de Setembro registasse o maior valor 
em cél/ml verificado durante o período de amostragem (fig.5.23). A sua ocorrência durante 
esta fase do ano deveu-se a um aumento considerável da temperatura da água em 
consequência do aumento da radiação solar e a uma estabilização da coluna de água, 
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condições ideais à proliferação destes organismos Nos mês de Novembro ainda se 
observaram pequenas colónias dispersas de Microcystis, desparecendo completamente 
durante os meses de Inverno. Estas voltaram a surgir novamente na primavera.  
A alga verde dominante identificada na albufeira do Sordo foi Scenedesmus sp (fig. 
5.28). Esta apresenta um desenvolvimento ótimo com concentrações de fosfatos superiores 
a 0,020 mg PO4-/l, valores semelhantes aos exigidos por Microcystis, (Wetzel, 1993) e 
satisfeitos na situação em estudo, de acordo com os resultados obtidos para este 
parâmetro. De facto as maiores densidades de Scenedesmus sp. ocorreram em Setembro, 
mês em que Microcystis foi dominante, contudo os meses de Agosto e Maio apresentaram 
concentrações de fosfatos superiores às verificadas em Setembro, o que poderá indicar a 
existência de outros fatores limitantes do seu crescimento. 
 A existência de Asterionella formosa (fig.5.27) encontra-se frequentemente em água 
oligotróficas e é habitualmente indicadora de baixos teores de fosfatos (Wetzel, 1993), a sua 
presença verificou-se no mês de Novembro e Janeiro, no entanto a densidade em 
Novembro foi bastante superior à registada em Janeiro e os valores médios obtidos para os 
fosfatos nesses dois meses foram iguais (0,03mg/l), supõe-se que o fator limitante poderá 
ser outro, eventualmente a diferença de temperatura da água, que em Janeiro foi 
significativamente mais baixa. 
 A ocorrência de Dynobrion divergens (fig. 5.31) verificou-se preferencialmente nos 
meses de Novembro, Maio e Junho, com o registo das maiores densidades no mês de Maio 
e caracteriza águas tipicamente oligotróficas (fig.5.31). Normalmente esta espécie é 
caraterística de ambientes com baixas concentrações de fósforo, uma vez que têm a 
capacidade de absorver fosfato quando este existe em pouca quantidade. No entanto, esta 
relação não parece verificar-se neste caso, uma vez que esta espécie se revela dominante 
num dos meses em que a concentração de fosfatos foi maior (Maio). 
 A presença de Cryptomonas sp, (fig 5.30) especialmente nos meses de inverno, mais 
uma vez carateriza um meio oligotrófico, tornando-se dominantes  nos meses de 
menor densidade fitoplanctónica, coincidindo com as temperaturas mais baixas da água e 
com a menor intensidade luminosa. 
 A partir do mês de Fevereiro verificou-se um aumento considerável de zooplâcton 
nas amostras, o que também contribuiu para uma diminuição das densidades registadas. 
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Fig. 5.26- Asterionella formosa (ampliação 400x) 
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Fig. 5.29- Cyclotella sp. (ampliação 400x) 
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Fig. 5.31- Dynobrion divergens (ampliação 400x) 
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5.3 ESTADO TRÓFICO 
O estado trófico da Albufeira do Sordo foi avaliado tendo por base o critério 
quantitativo aplicado pelo INAG para a classificação de sistemas lênticos (lagos e 
albufeiras), indicado na Tabela 1.3. Neste critério consideram-se apenas três estados 
tróficos (oligotrófico, mesotrófico e eutrófico) determinados pelas concentrações no meio de 
três parâmetros analíticos, dois de natureza estritamente química, Fósforo Total e % 
saturação oxigénio, e um indicador de natureza biológica, a clorofila a. O estado trófico 
global corresponde ao estado mais desfavorável para o conjunto dos parâmetros devendo 
ser colhida uma amostra a em cada estação do ano a meio metro de profundidade. Para a 
determinação dos valores mensais foram efetuadas as médias geométricas dos dois pontos 
de amostragem nas diferentes profundidades. Os resultados obtidos para os três 











Fig. 5.32- Variação dos valores da % saturação do oxigénio dissolvido durante o período de amostragem e 




















Fig. 5.33 - Variação dos valores da clorofila a durante o período de amostragem e comparação com o critério usado 











Fig. 5.34- Variação dos valores de fósforo total durante o período de amostragem e comparação com o critério usado 
em Portugal para a classificação do estado trófico para sistemas lênticos. 
 
 
 Pela análise comparativa dos dados de % saturação do oxigénio dissolvido durante o 
período de amostragem com os valores estabelecidos pelo critério de classificação nacional, 
pode concluir-se que relativamente a este parâmetro não apresenta qualquer valor que 
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determine a eutrofia. Os valores de % de saturação mais baixos foram, como seria de 
esperar, registados nos meses mais quentes, no entanto a média geométrica das 
determinações efetuadas foi sempre superior ao limite inferior de 40% do critério de 
classificação. Da mesma forma se pode dizer que relativamente a este parâmetro pode 
classificar-se a albufeira com um Bom Potencial Ecológico tendo em conta que todos os 
valores se situam entre o intervalo 60-120% definido no limite em massas de água 
fortemente modificadas.  
Relativamente aos teores de clorofila a, os registos obtidos nos meses de Agosto e 
Setembro atribuíram a classificação de eutrófico ao estado trófico da albufeira do Sordo (fig. 
5.33), ainda que apenas 22,5% de todos os valores determinados tenham contribuído para 
essa classificação (quadro 5.3). 
 No que diz respeito aos teores de fósforo total, na grande parte dos meses de 
amostragem este nutriente registou valores acima do limite da eutrofia, pelo que 66,7% dos 
valores obtidos para este parâmetro contribuíram para a classificação de eutrófico na 




Parâmetros Oligotrófico Mesotrófico Eutrófico 
Fósforo Total 0% 33,3% 66,7% 
Clorofila a 40,0% 37,5% 22,5% 
% Saturação oxigénio     0% 
 
Quadro 5.3- Distribuição da % dos valores que determinaram a atribuição das diferentes classificações de estado 
trófico segundo o critério usado em Portugal.  
Pela análise do quadro 5.3 pode concluir-se que a albufeira do Sordo apresenta uma 
tendência evolutiva para a eutrofia em virtude dos resultados obtidos nos parâmetros de 
clorofila a e fósforo total. Estes resultados revelam uma deterioração da qualidade da água 
comparativamente à classificação determinada por Silva em 2003, em que a classificação 
do estado trófico da Albufeira do Sordo foi de oligo-mesotrófico. Por sua vez estes 
resultados vão de encontro aos resultados obtidos por Rodrigues em 2001, que apontam 
também para uma evolução do estado trófico no sentido da eutrofização. 
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5.4 POTENCIAL ECOLÓGICO 
No seguimento das diretrizes estabelecidas na DQA para as massas de água 
fortemente modificadas efetuou-se a avaliação do potencial ecológico da albufeira do Sordo, 
relativamente aos parâmetros físico-químicos e ao elemento biológico (Clorofila a). 
A fig. 5.35 representa os teores de fósforo total obtidos na amostragem e estabelece 












Fig. 5.35- Variação dos valores de Fósforo Total (mg P/l) durante o período de amostragem e comparação com o 
limite para o Bom Estado Ecológico em massas de água fortemente modificadas. 
 
Tal como se pode verificar existe um conjunto razoável de parâmetros que ao situar-
se acima do limite de 0,05 mg P/L, contribuíram para que a média anual relativamente a 
este parâmetro fosse 0,06 mg P/L e por isso superior ao limite imposto. 
Relativamente aos restantes parâmetros a classificação do estado ecológico foi 
resumidamente avaliado nos quadros 5.4 e 5.5. 
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Quadro 5.4- Classificação do Potencial Ecológico da albufeira do Sordo de acordo com os parâmetros físico-






Quadro 5.5- Classificação do Potencial Ecológico da albufeira do Sordo de acordo com os valores de referência e 
valores guia de fronteira Bom/Razoável para a clorofila a. 
 
Para o parâmetro clorofila a foi determinado o rácio de qualidade ecológica (RQE) 
tendo por base o valor de referência para o limite Bom /razoável (9.50) (ver anexos fig. III). 
O valor obtido permitiu classificar a albufeira com um potencial ecológico razoável. 
A partir da análise dos quadros 5.4 e 5.5 pode concluir-se que de acordo com os 
limites estabelecidos pela DQA e com os resultados obtidos neste trabalho, a albufeira do 
Sordo será classificada com um Potencial Ecológico razoável, uma vez que ultrapassa os 





Limite para o Bom 
Potencial 
Classificação da Albufeira do 
Sordo 
Tipo Norte 
Oxigénio Dissolvido ≥ 5mg O2/L   Bom 
Taxa de Saturação em Oxigénio entre 60% e 120%   Bom 
pH entre 6 e 9   Bom 
Nitratos ≤25 mg NO3/L   Bom 
Fósforo Total ≤0,05 mg/L   Razoável 













 9. 50 mg/m
3
 0.21 24.46 mg/m
3
 0.08   Razoável 
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A elaboração deste trabalho permitiu obter algumas conclusões no que diz respeito ao 
estado trófico e à condição ecológica da albufeira do Sordo: 
 A albufeira do Sordo é do tipo monomítico quente, apresentando uma nítida 
estratificação de verão, ocorrendo uma depleção de oxigénio nas camadas mais 
profundas, sem que no entanto seja atingido o estado de anoxia, pelo que se conclui 
que o sistema é capaz de degradar a matéria orgânica. Nos meses mais frios ocorre 
a mistura da coluna de água evidenciando um comportamento típico de lagos 
temperados. 
 Os resultados obtidos dos parâmetros físico-químicos evidenciam uma água pouco 
mineralizada, com teor de nitratos dentro do limite do bom potencial ecológico e 
abaixo das concentrações médias obtidas em estudos anteriores, o que será 
indicador de uma menor influência da atividade agrícola da região no aporte deste 
nutriente. As concentrações de fosfatos determinadas apresentam grande 
similaridade com as obtidas em trabalhos anteriores. A amónia e os nitritos 
apresentam concentrações bastante baixas, o que sugere bom poder oxidante da 
massa de água. 
 Em relação ao estado trófico, os resultados evidenciam uma evolução da massa de 
água no sentido da eutrofização, em virtude dos valores obtidos para o fósforo total e 
para a clorofila a. Nos meses que correspondem à maior produtividade primária o 
fósforo revelou-se o nutriente limitante, no entanto por vezes esse papel foi assumido 
pelo azoto, em virtude da diminuição deste na água e não à custa da diminuição dos 
teores de fósforo. Estes resultados revelam uma degradação da qualidade da água 
relativamente à classificação obtida num estudo anterior (Silva, 2003), em que os 
indicadores do estado trófico apontavam para um estado oligo-mesotrófico. 
 Os mesmos parâmetros, fósforo total e clorofila a, impediram a classificação de um 
bom potencial ecológico da albufeira, em virtude de se situarem acima dos limites 
estabelecidos na DQA, pelo que a classificação obtida foi um Potencial Ecológico 
Razoável. 
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 A análise fitoplanctónica revelou o domínio de Microcystis no final do Verão, 
juntamente com clorófitas e diatomáceas, o que caracteriza sistemas eutróficos e o 
que levanta preocupações acrescidas na monitorização de cianotoxinas em virtude 
da principal utilização da albufeira ser o abastecimento de água às populações. Não 
obstante, nos meses mais frios o comportamento da albufeira é típico de um lago 
oligo-mesotrófico, dominado por Cryptomonas sp. e Dinobryon divergens e com 
baixas densidades fitoplanctónicas. 
 O aumento da densidade fitoplanctónica verificada nos meses mais quentes exigirá, 
com certeza, uma afinação nos processos utilizados no tratamento de água para 
consumo humano, uma vez que a literatura evidencia as alterações causadas pela 
presença de algas na qualidade da água. 
 Os resultados obtidos neste trabalho e em trabalhos anteriores parecem revelar um 
padrão nítido de degradação da qualidade da água na altura do verão que 
aparentemente é compensada nos meses frios, no entanto não foram tidos em conta 
determinados parâmetros hidrológicos que podem alterar esta tendência. O efeito de 
longos períodos de seca pode contribuir para potenciar essa degradação, pelo que 
nessas alturas a monitorização deveria ser mais frequente. 
 Em virtude dos resultados obtidos neste trabalho e nos resultados descritos no 
PGRH do Douro, torna-se então necessário o estabelecimento de um plano de 
medidas para a obtenção do Bom Potencial Ecológico em 2027, sendo que os 
resultados desta tese poderão de alguma forma contribuir para a identificação dos 
parâmetros impeditivos da obtenção de um bom potencial ecológico e 
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Quadro I- Ficha de campo adaptada de (INAG, 2009) 
BIOLOGIA E GESTÃO QUALIDADE DA ÁGUA 
Albufeira   
Data   
Hora Início Recolha   
Condições Meteorológicas   
Cota (m)   
  
LOCAL AMOSTRAGEM 
   
   
  
Disco Secchi 
Descer   m 
  
Subir   m 




Código Amostra   
  
  
Profundidade   m   
Parâmetros in situ 
 pH   
  
Oxigénio Dissolvido (mg/l)   
Condutividade (µS/cm)   
Temperatura °C   
Amostragem Volume Recolha Código Amostra   
Fitoplâncton in vivo       
Fitoplâncton Fixo       
Clorofila a       
Fisico Químicos       
CBO5       
Resultados Valor Unidade 
 
  
Amónia     
 
  
Nitritos     
 
  
Nitratos     
 
  
Fosfatos     
 
  









Quadro II- Valores registados para os vários parâmetros hidrológicos e Físico-químicos durante o período de amostragem.  
 
 
  Tª pH O2 Condutividade CBO5 
  
Local Amostragem °C   mg/l µS/cm mg O2/l 
Ago-11 
TTA (0,5m) 22,90 8,01 9,03 54,20 2,90 
TTA (5 m) 18,70 6,67 5,68 59,40 1,31 
TTA (15m) 15,80 6,66 3,25 66,00 0,52 
M-Sup (0 m) 24,50 8,13 8,98 57,10 2,19 
M-Fundo (4 m) 24,30 8,12 8,82 53,40 2,82 
Set-11 
TTA (0,5m) 21,10 7,74 9,00 60,10 3,87 
TTA (5 m) 21,10 7,66 8,50 56,20 0,60 
TTA (15m) 16,20 6,83 2,11 66,60 0,87 
M-Sup (0 m) 21,70 7,79 8,96 56,00 1,37 
M-Fundo (4 m) 21,90 7,85 8,83 53,70 0,85 
Nov-11 
TTA (0,5m) 11,00 7,27 10,72 55,50 1,85 
TTA (5 m) 11,00 7,16 10,53 54,50 1,03 
TTA (15m) 10,70 7,14 10,57 54,30 0,00 
M-Sup (0 m) 12,00 7,22 10,99 54,90 1,06 
M-Fundo (4 m) 12,10 7,27 10,46 54,80 0,35 
Jan-12 
TTA (0,5m) 7,50 7,01 11,78 50,70 1,06 
TTA (5 m) 7,40 6,85 11,74 51,30 0,95 
TTA (15m) 7,50 6,66 11,76 51,70 1,79 
M-Sup (0 m) 8,00 7,03 11,89 51,20 1,71 
M-Fundo (4 m) 8,10 7,04 11,58 50,60 0,82 
Fev-12 
TTA (0,5m) 7,20 7,25 12,16 53,00 2,04 
TTA (5 m) 8,10 7,29 11,54 52,40 2,07 
TTA (15m) 7,20 7,10 10,96 53,20 2,00 
M-Sup (0 m) 9,50 7,39 11,44 51,70 1,05 
M-Fundo (4 m) 9,60 7,38 11,30 52,60 1,45 
Mar-12 
TTA (0,5m) 12,20 6,96 10,87 55,00 1,21 
TTA (5 m) 11,20 6,96 11,36 54,50 1,38 
TTA (15m) 9,30 6,95 11,50 52,90 1,45 
M-Sup (0 m) 14,50 7,07 11,10 54,10 1,16 
M-Fundo (4 m) 13,50 6,98 10,74 54,30 0,72 
Mai-12 
TTA (0,5m) 15,80 7,21 10,53 56,30 1,10 
TTA (5 m) 14,20 7,03 9,88 57,80 1,41 
TTA (15m) 11,30 6,97 8,96 58,30 1,18 
M-Sup (0 m) 16,10 7,11 10,03 55,50 1,32 
M-Fundo (4 m) 15,30 7,04 9,91 54,30 1,59 
Jun-12 
TTA (0,5m) 19,60 7,33 9,18 46,40 0,73 
TTA (5 m) 16,50 6,98 9,69 47,70 1,21 
TTA (15m) 13,80 6,83 9,31 49,60 0,74 
M-Sup (0 m) 20,02 7,10 9,62 52,40 1,02 
M-Fundo (4 m) 19,60 7,33 9,26 47,00 1,55 
 
Média 14,20 7,21 9,86 54,28 1,36 
 
Mínimo 7,20 6,66 2,11 46,40 0,00 
 
Máximo 24,50 8,13 12,16 66,60 3,87 
 























 P Total P Total Cl a 
 
Local Amostragem mg/l mg/l mg/l mg/l mg/l mg/m3 mg/m3 
Ago-11 
TTA (0,5m) 0,00 3,10 0,06 0,06 0,09 89 34,2 
TTA (5 m) 0,00 0,89 0,04 0,03 0,05 53 28,6 
TTA (15m) 0,00 2,22 0,14 0,02 0,04 41 7,9 
M-Sup (0 m) 0,00 1,33 0,03 0,07 0,10 102 23,1 
M-Fundo (4 m) 0,00 0,44 0,06 0,01 0,03 28 24,9 
Set-11 
TTA (0,5m) 0,00 2,18 0,04 0,03 0,05 53 30,5 
TTA (5 m) 0,00 0,65 0,02 0,05 0,08 77 91,4 
TTA (15m) 0,00 1,40 0,16 0,04 0,07 65 27,7 
M-Sup (0 m) 0,00 1,10 0,01 0,03 0,05 53 29,5 
M-Fundo (4 m) 0,00 0,29 0,04 0,01 0,03 28 23,1 
Nov-11 
TTA (0,5m) 0,00 0,32 0,00 0,04 0,07 65 8,3 
TTA (5 m) 0,00 0,29 0,10 0,01 0,03 28 3,0 
TTA (15m) 0,02 0,15 0,00 0,04 0,06 63 0,9 
M-Sup (0 m) 0,20 0,41 0,03 0,30 0,38 382 5,4 
M-Fundo (4 m) 0,02 0,13 0,00 0,02 0,04 42 2,4 
Jan-12 
TTA (0,5m) 0,00 0,89 0,08 0,02 0,04 41 4,6 
TTA (5 m) 0,00 2,22 0,03 0,04 0,07 65 3,7 
TTA (15m) 0,00 2,66 0,00 0,05 0,08 77 1,8 
M-Sup (0 m) 0,00 0,44 0,10 0,04 0,07 65 6,5 
M-Fundo (4 m) 0,00 2,22 0,20 0,02 0,04 41 3,7 
Fev-12 
TTA (0,5m) 0,02 0,10 0,00 0,01 0,03 32 0,9 
TTA (5 m) 0,02 0,09 0,00 0,01 0,03 33 0,9 
TTA (15m) 0,03 0,12 0,00 0,02 0,04 39 1,8 
M-Sup (0 m) 0,03 0,16 0,01 0,02 0,04 38 1,8 
M-Fundo (4 m) 0,03 0,14 0,00 0,03 0,05 49 0,9 
Mar-12 
TTA (0,5m) 0,03 0,10 0,00 0,02 0,04 44 2,8 
TTA (5 m) 0,02 0,08 0,00 0,02 0,04 41 0,9 
TTA (15m) 0,01 0,06 0,01 0,02 0,03 35 5,5 
M-Sup (0 m) 0,00 0,11 0,00 0,01 0,02 25 0,9 
M-Fundo (4 m) 0,00 0,08 0,00 0,00 0,02 19 2,8 
Mai-12 
TTA (0,5m) 0,00 4,20 0,07 0,09 0,13 126 2,5 
TTA (5 m) 0,00 2,50 0,03 0,06 0,09 89 1,7 
TTA (15m) 0,00 0,80 0,02 0,06 0,09 89 0,8 
M-Sup (0 m) 0,00 2,10 0,05 0,08 0,11 114 2,7 
M-Fundo (4 m) 0,00 0,40 0,09 0,16 0,21 211 1,7 
Jun-12 
TTA (0,5m) 0,01 0,08 0,00 0,01 0,03 27 1,8 
TTA (5 m) 0,02 0,05 0,00 0,01 0,02 25 4,6 
TTA (15m) 0,00 0,05 0,00 0,01 0,03 26 0,9 
M-Sup (0 m) 0,02 0,10 0,00 0,01 0,02 25 1,8 
M-Fundo (4 m) 0,00 0,06 0,00 0,01 0,02 22 2,8 
 
Média 0,01 0,87 0,04 0,04 0,06 64,19 10,05 
 
Mínimo 0,00 0,05 0,00 0,00 0,02 18,52 0,76 
 
Máximo 0,20 4,20 0,20 0,30 0,38 382,00 91,42 
Desvio Padrão 0,04 1,14 0,05 0,06 0,08 78,24 20,43 
FCUP 






Figura I- Regressão linear obtida para determinação dos valores de Fósforo Total a partir dos dados obtidos por Rodrigues 
























Figura II- Relação entre os diferentes elementos da qualidade, elementos biológicos, hidromorfológicos e físico-químicos, que 
















Figura III- Mediana dos valores de referência e valores-guia de fronteira Bom/Razoável para os tipos de albufeiras Norte e Sul 
















Figura IV- Limiares máximos para os parâmetros físico-químicos gerais para o estabelecimento do Bom Potencial Ecológico 





























Quadro IV- Valores de densidade (nº células/ml) respetiva % em cada ponto de amostragem 
   S-TTA-0,5 m S-TTA 5m S-TTA-Fundo S-M-Sup S-M-Fundo 






Diatomáceas 282,8 48,0 89,2 61,8 75,9 23,2 92,6 24,7 127,6 51,8 
Clorófitas 31,1 5,3 20,1 13,9 50,8 15,5 61,0 16,3 51,2 20,8 
Cianobactérias 22,2 3,8 0,0 0,0 17,1 5,2 0,0 0,0 0,0 0,0 
Criptófitas 90,9 15,4 13,7 9,5 7,7 2,3 17,5 4,7 9,8 4,0 
Crisófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 1,3 0,4 0,0 0,0 0,0 0,0 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 162,5 27,6 21,3 14,8 171,5 52,4 204,4 54,4 57,6 23,4 
Não Identificadas 0,0 0,0 0,0 0,0 3,0 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 







Diatomáceas 229,1 10,4 281,1 7,7 302,0 7,9 216,3 4,5 315,3 10,6 
Clorófitas 575,1 26,2 865,2 23,6 542,7 14,1 877,1 18,1 802,0 27,1 
Cianobactérias 1365,2 62,2 2495,7 68,1 2956,5 77,1 3724,4 76,9 1813,1 61,2 
Criptófitas 14,1 0,6 14,1 0,4 11,9 0,3 17,5 0,4 18,3 0,6 
Crisófitas 3,0 0,1 3,0 0,1 0,9 0,0 1,3 0,0 2,6 0,1 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 7,7 0,3 7,7 0,2 18,8 0,5 7,7 0,2 11,5 0,4 
Não Identificadas 0,0 0,0 0,0 0,0 4,3 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 








Diatomáceas 383,5 29,9 271,3 41,4 174,9 21,4 404,4 28,1 232,9 19,0 
Clorófitas 397,6 31,0 190,7 29,1 313,1 38,3 666,8 46,3 492,3 40,1 
Cianobactérias 0,0 0,0 106,7 16,3 25,2 3,1 25,2 1,7 42,7 3,5 
Criptófitas 6,4 0,5 11,5 1,8 4,3 0,5 10,2 0,7 17,5 1,4 
Crisófitas 490,6 38,2 67,4 10,3 297,4 36,4 326,4 22,7 429,6 35,0 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,4 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 4,7 0,4 8,1 1,2 1,7 0,2 7,7 0,5 13,2 1,1 







Diatomáceas 40,5 22,7 31,6 18,6 27,7 32,3 65,3 50,8 50,3 45,0 
Clorófitas 75,1 42,1 61,0 36,0 31,6 36,8 41,0 31,9 34,1 30,5 
Cianobactérias 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,1 4,6 
Criptófitas 52,0 29,2 65,7 38,8 22,2 25,9 22,2 17,3 16,2 14,5 
Crisófitas 5,1 2,9 8,1 4,8 2,6 3,0 0,0 0,0 6,0 5,3 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 5,5 3,1 3,0 1,8 1,7 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 









Quadro IV- Valores de densidade (nº células/ml) respetiva % em cada ponto de amostragem (continuação) 
  
  S-TTA-0,5 m S-TTA 5m S-TTA-Fundo S-M-Sup S-M-Fundo 
 
 







Diatomáceas 9,4 23,4 10,7 21,0 11,1 27,4 16,2 28,6 12,4 33,3 
Clorófitas 15,4 38,3 17,1 33,6 7,7 18,9 12,4 21,8 10,2 27,6 
Cianobactérias 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Criptófitas 15,4 38,3 23,0 45,4 21,8 53,7 28,2 49,6 14,5 39,1 
Crisófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 





Diatomáceas 4,7 9,0 3,4 10,5 3,4 8,1 6,0 19,7 21,3 36,8 
Clorófitas 2,6 4,9 2,6 7,9 2,6 6,1 4,7 15,5 6,8 11,8 
Cianobactérias 0,0 0,0 0,0 0,0 9,4 22,2 0,0 0,0 8,5 14,7 
Criptófitas 44,8 86,1 23,9 73,7 26,0 61,6 19,6 64,8 21,3 36,8 
Crisófitas 0,0 0,0 2,6 7,9 0,9 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 





Diatomáceas 51,2 4,6 41,8 3,9 93,0 14,4 31,1 3,0 19,2 1,4 
Clorófitas 20,5 1,8 43,9 4,1 41,4 6,4 23,5 2,3 14,9 1,1 
Cianobactérias 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,8 1,3 106,7 7,9 
Criptófitas 10,2 0,9 8,1 0,8 9,4 1,5 9,4 0,9 6,8 0,5 
Crisófitas 1031,6 91,9 959,5 90,5 497,0 76,8 938,6 91,9 1204,8 88,8 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 8,5 0,8 6,4 0,6 6,0 0,9 6,4 0,6 3,8 0,3 






Diatomáceas 48,6 11,0 68,7 22,2 30,3 9,1 42,2 17,2 24,7 8,1 
Clorófitas 22,2 5,0 13,7 4,4 9,4 2,8 23,9 9,7 14,1 4,6 
Cianobactérias 32,0 7,2 0,0 0,0 64,0 19,2 12,8 5,2 25,6 8,4 
Criptófitas 7,3 1,6 10,2 3,3 11,1 3,3 9,8 4,0 6,0 2,0 
Crisófitas 315,3 71,0 203,9 66,0 216,3 64,8 153,6 62,4 229,5 75,0 
Euglenófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Dinófitas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Não Identificadas 18,8 4,2 12,4 4,0 2,6 0,8 3,8 1,6 6,0 2,0 
TOTAL 444 100 309 100 334 100 246 100 306 100 
FCUP 
Avaliação do estado trófico da albufeira do Sordo 
120 
 
 
 
 
